Capítulo 3 - Análise interpretativa dos acontecimentos e informações
                     transmitidas pelos profissionais


As entrevistas concernentes aos profissionais cuja atividade é exercida na área da deficiência visual não foram realizadas exclusivamente com aqueles que trabalham tão somente com OM, pois observamos tanto no Brasil quanto em Portugal que a inclusão lúdica do instrumento bengala nos programas educativos ou de reabilitação da criança cega congênita acontece por vias diferenciadas.


Isto significa dizer que esta inserção pode ocorrer desde o processo de Intervenção Essencial e Psicopedagogia Inicial, estendendo-se ao longo da educação formal da criança através de diferentes estratégias culminantes no ensino do manejo global das estratégias de bengala.


Associado a este motivo, temos o conhecimento de que a criança é avaliada, em instituições não relacionadas diretamente à rede regular de ensino, por profissionais de diferentes áreas do conhecimento constituindo as equipes. Estas equipes, em ambos macrossistemas, contam minimamente com a presença constante do Professor e de representantes da Psicologia e do Serviço Social.


Para além da atividade avaliativa, estes profissionais realizam o suporte técnico de escuta e orientação do terapêuta único e, também, desenvolvem atividades específicas junto aos familiares da criança cega congênita: acontecimento que necessariamente os conduz ao conhecimento da importância da aplicabilidade e desenvolvimento dos recursos adaptativos para sua discussão, análise e justificativa diante das questões trazidas pelos demais profissionais, representantes familiares e indivíduos da comunidade.


Por outro lado, encontramos nos dois macrossistemas duas realidades diferenciadas quanto ao atendimento das necessidades específicas do aluno com cegueira  nas instituições vinculadas à rede regular de ensino. As crianças cegas matriculadas nas escolas localizadas na região de abrangência da Grande Porto Alegre (Rio Grande do Sul - Brasil) recebem do professor especializado da própria Sala de Recurso ou de Apoio daquela escola o ensino das estratégias e habilidades para o uso da bengala, enquanto que aquelas que se encontram nas escolas localizadas dentro do perímetro do Grande Porto (Portugal) recebem este ensinamento a partir de um único profissional especializado o qual é disponibilizado pela DREN.


No entanto, há situações escolares em que não existe o professor com conhecimentos específicos e domínio na área de OM e, por isto, as crianças cegas que necessitam deste recurso são encaminhadas pela instituição para outros locais onde o ensino da OM e especialmente da bengala é realizado.


Com esta diversidade de situações e pela complexidade do tema, acreditamos que a escuta de informações relativas ao acesso da criança cega congênita ao ensino e uso da bengala a partir de diferentes enfoques iria não apenas enriquecer o estudo, mas principalmente alargar a margem de possibilidade para o entendimento dos motivos que ainda servem como entrave à efetivação do ensino e uso da bengala pela criança cega congênita.


Assim, as informações discutidas neste capítulo  provêm de Professores especializados, Psicólogos e Assistentes Sociais. Os professores especializados têm sua formação ná área da Pedagogia, Letras, Educação Física e estudos vinculados a cursos especializados e, no Brasil, a uma habilitação para o magistério (nível médio).


Os profissionais ouvidos em entrevista, tal como os familiares das crianças cegas congênitas, apresentaram em comum a adoção de uma postura reflexiva desde sua fase inicial ou então edificada ao longo da entrevista por muitos dos profissionais investigados, tanto no Brasil quanto em Portugal. Este comportamento foi traduzido por nós como significativo porque, para além da identificação de um engajamento e preocupação com o desenvolvimento e qualidade do processo de Orientação e Mobilidade infantil centrado na bengala, podemos constatar que esta parecia ser uma das poucas oportunidades, senão a primeira, para este profissional manter uma conversação sobre este tema e realizar a elaboração da importância da introdução deste instrumento no cotidiano da criança cega. 


Paralelamente, percebemos que estes profissionais, com exceção de um deles de origem  portuguesa (PP.Eva), que considera o uso da bengala não indicado para a criança cega de baixa idade, estavam compenetrados na busca de fatores intervenientes na aprendizagem e uso da bengala a partir da consideração das situações vivenciadas em atendimento desde as idades mais diversas dos seus alunos ou clientes.


A percepção da profundidade desta postura reflexiva nos parece bem ilustrada pela fala de um profissional brasileira o qual, no final da entrevista, elaborou o seguinte discurso sobre o uso da bengala pela criança cega em sua instituição, repleto de reticências em função do pensamento estar desencadeando uma série de novas compreensões para as quais ele mesmo sentia-se confrontado somente naquele momento. 

"... aqui dentro, eles não usam a bengala porque temos uma grande circulação de crianças, adolescentes e até adultos... mas... que interessante, isto eu nunca havia pensado em explorar e entender... o porquê do não usar a bengala!... Que interessante... eu nunca havia me questionado porque não permitimos ou incentivamos o uso da bengala aqui dentro! Estranho, mas daquela porta pra rua eles usam... mas aqui... interessante pensar nisto!... Agora fico pensando que tem muito de superproteção da instituição: aqui dentro está protegido!" (PB.Sílvia).


O significado da cegueira da criança atribuído pelos profissionais investigados também nos pareceu bastante esclarecedor, uma vez que a esta questão foi lançado um novo enfoque no qual o olhar para a cegueira infantil abarca sua relação com a família, a comunidade e com os recursos ambientais, sem que sua importância permaneça no eixo fisiológico ou médico da invisualidade. 


"Eu vejo a criança cega como uma criança que tem limitações visuais e tenho atualmente percebido que é uma criança que apresenta, que acaba apresentando tantas outras limitações em função daquelas limitações que o social acaba lhe impondo, em função da maneira que este social caracteriza esta criança, em função da dificuldade que as pessoas têm em se deparar
com a limitação visual do outro. Então, a criança fica aí na relação sendo considerada como mais limitada do que realmente é e como ela está numa relação de uma dependência ainda grande do outro, acaba tomando mesmo pra si estas limitações que o outro caracteriza nela para além da limitação visual... como se as pessoas acabassem generalizando a deficiência visual para tantas outras áreas." (PB.Cíntia).


"Eu vejo que a cegueira não é o que limita a criança, o que limita a criança é o ambiente, o como as pessoas lidam com esta questão, a orientação que elas têm e que muitas vezes não têm! E quando têm, é insuficiente! E, em função deste ambiente, desta falta de conhecimento das pessoas ao seu redor, o deficiente vai sendo emcaminhado para o que ele vai ser depois! Ou seja, um ambiente acolhedor ou não, que incentiva ou reprime... estas questões todas eu sempre vejo relacionadas à deficiência... não é a cegueira dela que é o limitador dela, mas tudo que vem junto com a cegueira... não ela propriamente dita!" (PB.Rita).


A forma de apreensão do mundo, o ritmo e a qualidade do estímulo oferecido a esta criança são, na opinião do profissional, importantes diferenciais para que ela seja tomada como um sujeito em desenvolvimento. A família, com suas funções e papéis, e a aceitação desta criança constituem também elementos importantes para esta construção infantil.

 "Eu vejo que a cegueira é uma diferença que faz com que esta criança não possa enxergar o mundo, tenha de o apreender de maneira diferente, isto com certeza, mas esta cegueira não é um impedimento para esta criança poder ter o mesmo desenvolvimento de uma criança considerada normal. É claro que tem as suas diferenças em termos de tempo, dependendo do estímulo que
esta criança recebe. Pela experiência que eu tenho, porque quando eu comecei a trabalhar com a deficiência visual eu não conhecia nada em termos teóricos, então eu comecei a aprender realmente na vivência... então, pelo que temos aqui há casos e casos... tem crianças que a gente vê assim que deslancham, não têm nenhuma diferença daquela criança que enxerga e tem
casos onde a criança realmente apresenta um desenvolvimento mais lento. É o que a gente vê! Quando não são crianças com outra problemática, em termos neurológicos ou com outras deficiências físicas ou sensoriais... a gente vê a importância da área emocional, e quando eu falo nesta parte emocional me refiro à condição, à questão  da família, à importância e ao apoio dela e aceitação desta criança. Não adianta a gente estimular aqui na escola esta criança, a gente trabalhar o desenvolvimento de todas as áreas se a família não tem este acompanhamento também. Isto não significa que esta família tenha de ter um professor, não! Significa que esta família apenas faça seu papel de família! O pai ser pai, a mãe ser mãe, os irmãos serem os irmãos! Considerar aquela criança incluída naquela família. Então, esta é a grande diferença que a gente vê nos deslanchamentos das crianças. Mesmo aquela criança que apreseta dificuldades, se a família está ali empenhada, se a família aceita esta deficiência... porque verificamos que muitas vezes a criança aceita bem sua deficiência, a deficiência está muito bem aceita por esta criança, mas a família não aceita esta deficiência, aí é um complicador que tem no meio deste desenvolvimento. Mas quando isto está bem resolvido, está bem aceito, a gente percebe que a criança não tem problema nenhum para o desenvolvimento." (PB.Sílvia).


"Olha, do meu ponto de vista, uma criança que nasce cega é bem mais fácil de ensinar, ela aprende muito mais rápido do que uma criança que com o tempo fica cega porque estas têm um dilema bastante grande de não aceitação, tanto dela como da família, uma rejeição às coisas específicas como o braille, a bengala. E quando os pais não apoiam é pior ainda! É difícil, mas às vezes os pais não querem nem saber da bengala!" (PB.Dolores).


"Acho que a criança invisual encontra muitos problemas no relacionamento e, às vezes, problemas de integração. Acho que são problemas inerentes a sua própria problemática. Depois, depende muito da preparação que o aluno tem desde muito cedo em encarar o seu problema. Ou seja, aceitá-lo e de alguma forma conviver com ele! E depois, acho que aqui também temos de ver que o aluno pode ser acarinhado demais pela família e que a família está a fazer dele mais um ‘coitadinho’ do que propriamente um aluno normal. E o aluno cego, independentemente do seu problema, deve ser tratado como um aluno qualquer, igual aos outros, não é... é claro que  com as suas propriedades... mas muitas vezes, eles encontram problemas porque a família superprotege e não dá o encaminhamento devido. Ora bem, tem que haver aqui um trabalho conjunto entre a família e a própria escola, e muitas vezes isto não acontece. São poucos os pais, eu digo que são poucos, são poucos os pais que vêem as coisas desta maneira. Escola e família, há um desencontro em termos de objetivo e de trabalho!" (PP.Filomena).


Neste aspecto, Correia e Serrano (1998) referem que a relação entre pais e professores ainda não é a melhor em função da sobrecarga dos pais com suas frustrações e a responsabilidade pela educação de um filho portador de necessidades educativas especiais, assim como da carência de formação específica de muitos profissionais que trabalham nesta área.


A proteção e o medo da família ou do outro social que inibe a participação da criança cega no ambiente são apontados como fortes entraves para seu desenvolvimento, o qual poderá ser prejudicado, inclusive, pela falta de adaptações necessárias a sua constituição. No entanto, a confiança em suas possibilidades e o desvio da fixação na sua falha para sua potencialidade parece ser uma forma de reversão deste quadro.

"... a criança com cegueira, a criança com deficiência visual é uma criança como a maioria das crianças que tem diferença... ela é sempre vista com um certo protecionismo das pessoas que estão próximas dela, não há uma permissão total, digamos assim, pelo outro para ela fazer as mesmas coisas... a gente percebe esta diferença! Acho que ela só tem um detalhe que ela é diferente... ela deixa de enxergar! Mas isto não deve ser encarado na verdade como um  elemento... como um impossibilitador para ela, porque ela vai na verdade fazer uso de outras capacidades que ela tenha pra alcançar o mesmo desenvolvimento, salvo quando há os impedimentos reais que a gente também sempre observa. E a gente observa o medo da familia, das pessoas que estão com ela... a tendência também do adulto em oferecer muito as coisas pra criança e não deixar ela buscar por vontade dela, isto acaba atrapalhando o desenvolvimento dela! A criança que tem qualquer defasagem e tem o medo que não permita que ela faça as mesmas coisas, vai acabar ocasionando um prejuízo." (PB.Glória).


"Eu vejo muitas possibilidades numa criança que seja cega, somente cega. O fato de não enxergar não afeta a inteligência dela... ela vai precisar de adaptações necessárias, né, mas eu não vejo a criança cega como uma anormalidade como muitas pessoas vêem. Eu vejo que pra muita gente isto é muito sério, mexe muito e as pessoas ficam muito assustadas." (PB.Cássia).


"Hoje, vejo a cegueira como uma deficiência mas, talvez pelo tempo em que estou tão envolvida tanto com a clientela quanto com profissionais cegos, eu com a cegueira... ela já não me assusta mais. Às vezes eu fico pensando que chego a esquecer que alguns colegas são cegos... eu fico pensando se isto é bom ou não... não é uma questão de negar a deficiência visual, mas a gente não se dá conta, as crianças que estão bem, que são só deficientes visuais. A gente nota que tem aquela diferença mas não fica aquele entrave, aquela marca da falta da visão. Então acredito que a cegueira é uma deficiência, mas não seria um impedimento... a pessoa tem dificuldade, tem uma lentidão no desenvolvimento mas nada que impeça dela poder ser uma pessoa bem
constituída." (PB.Raquel).


A construção de imagens e do mundo interno pela criança cega congênita, no entendimento de PP.Suzana, são funções interrelacionadas e peculiares a cada criança. Porém, este pensamento é transpassado pela dúvida quanto a qualidade da construção da imagem, da fidelidade descritiva da imagem original e da própria possibilidade de imaginação.


"Aparentemente, o cego de nascença nunca viu, tem um mundo muito próprio, mas é assim... depois cria, imagina aquilo que nunca viu. Imagino eu que ele imagina de acordo com o seu mundo interno... ele tem uma visão do mundo muito pessoalizada... Aquele que já viu, falta-lhe de fato alguma coisa. Quando ele está junto dos que vêem, eu acho que ele deve se sentir
’inferiorizado’. Muitas vezes, eles devem estar a falar coisas que por mais que descrevam não consegue captá-las. É que eu vejo e estou a avaliar com os olhos de quem vê! É muito difícil responder esta questão, porque eu estou a emitir um juízo de valor, a emitir uma opinião baseada em uma vivência minha... pra mim, eu acho qualquer coisa de espantoso! Quem nunca viu, será que conseguirá fazer uma descrição... irá perceber ... será capaz de perceber a beleza que é ver um mar? Ele só o consegue ouvir, não é? Mas eu não sei, será que ele vai sentir isto uma perda tão grande se ele nunca viu?" (PP.Suzana).

Estes questionamentos estabelecidos por PP.Suzana são em muito respondidos a partir das considerações elaboradas por Ochaita (1993) no que diz respeito à utilização, por parte da criança cega congênita, de vias alternativas de desenvolvimento nas quais os sentidos remanescentes e as informações exógenas são a ela de vital importância para sua construção e a construção de imagens.


O significado que esta interação com o outro toma para a organização da criança cega congênita chega a ser apontado por PP.Suzana em seu discurso, para quem esta construção interna da criança cega está fundamentalmente relacionada e influenciada por aquilo que o outro social lhe transmite, valoriza e (res)significa.


"...Porque é o outro que nomeia as coisas, o pensamento organiza-se porque o pensamento é um discurso interno. Se o discurso do outro é que está ...  se é o outro que está a nomear, está a organizar o pensamento.. e de fato se o outro provavelmente... se de fato o outro é deprimido, se transmite por exemplo o mundo, as informações sobre o meio que o rodeia de determinada forma, provavelmente é isto que a criança irá interiorizar. Ela não tem outro termo de  comparação..." (PP.Suzana).


Esta presença imprescindível do outro é, no entanto, algo que deve ser cuidadosamente analisado porque, para além desta relação ser freqüentemente tomada como dependência imutável por muitos leigos, a qualidade da presença e das informações trazidas por este outro para a criança cega constituem o "pano de fundo" da efetivação e continuidade das interações entre ambos e da criança com o ambiente. Contudo, a compreensão do outro quanto ao modo e formato do seu procedimento diante da cegueira da criança (seja ele seu familiar ou o profissional que junto a ela atua) constitui importante alavanca para o desencadeamento desta interação.

"A criança tem muita dependência do outro... ela precisa deste outro, não digo que precise mais, mas ela precisa de que o outro esteja atento a coisas diferenciadas digamos assim do que pais que têm crianças que enxergam normalmente. Ela precisa de que o outro lhe fale mais sobre as coisas do mundo, lhe fale mais sobre aquilo que está enxergando na rua, aquilo que está percebendo em ambientes novos, ela precisa de que o outro lhe permita que ela toque nas coisas... ele incentive e não só permita que ela toque nas coisas, ela precisa que este outro lhe fale sobre as coisas para que ela possa construir as associações sobre os objetos, enfim sobre as coisas. Ela precisa que o outro esteja atento a tantas outras coisas que outros pais não precisam estar atentos para suas crianças que estão vendo... bom, seus filhos estão vendo e eles acabam percebendo muita coisa do ponto de vista visual e, de repente, os pais podem até dispensar várias palavras, várias explicações porque a visão acaba dando uma série de informações... Então, os pais precisam.... eu entendo que os pais precisam, e os profissionais também que trabalham com crianças com deficiência visual, tentar transpor um pouco esta questão da visão... se mimetizar um pouco, se deixar atravessar sobre o que seria talvez o não enxergar e tentar entender as coisas desde um outro ponto de vista assim... o que será que é conhecer as coisas sem enxergar? e, a partir daí, se colocando em um outro lugar de alguém que não enxerga, poder tomar de uma outra maneira as coisas, explicar de uma outra maneira as coisas, se aproximar de uma outra maneira, mostrar de uma outra maneira do que seria mostrar para uma outra criança que enxerga." (PB.Cíntia).


A presença de um comportamento intimidado na criança cega congênita para explorações no ambiente e dos objetos deste ambiente fez parte do discurso circulante de PP.Suzana e sua fala, em alguma medida, nos remarca a postura proibitiva adotada por muitos familiares, talvez pelo medo ou pelo desconhecimento, quanto aos deslocamentos desta criança dentro de um espaço.


"Às vezes, as mães proíbem os miúdos a fazerem um determinado tipo de coisa e eles vão lá e tentam fazer. A mãe diz ‘não mexa aí porque podes magoar-te’, mas ela mal sai e os miúdos vão lá e tentam fazer. A criança criança cega é capaz de não explorar tanto! Porque de fato, se é cego de nascença, não sabe que tem ali uma ficha e cheia de buraquinhos... vejo com mais dificuldade ela explorar! Se calhar, poderá também haver situações em que isto aconteça, mas com muito mais dificuldade ela aventura-se a tomar esta iniciativa sozinha. Acho que há problemas nas referências espaciais... Eu consigo estar aqui sentada e situar meu corpo no espaço todo, mas uma criança... para um cego nato eu penso que isto é muito complicado! A construção do esquema corporal pra ele deve ser mais complexa do que propriamente para a criança normal! Porque exatamente é a dificuldade de situar o corpo como um elemento espacial, que ocupa espaço, que está em um determinado espaço... ela vai ter muita dificuldade em fazer isto! E
depois, prontos, do estar significativo depende do ser significativo do sujeito significativo com quem interage. Quer dizer, se esta criança tem a sorte de apanhar um bom jardim, escola.. enfim pessoas que estão sempre a descrever, sempre a situá-lo, sempre a estimulá-lo... eu penso que se consegue muito mais do que... quer dizer, ‘está ali sentadito em uma cadeira e não sai dali porque podes te magoar’, se calhar ainda existe muito esta atitude!" (PP.Suzana).

PRESSUPOSTO 1

A possibilidade do acesso da criança cega congênita ao processo construtivo da aprendizagem e utilização da bengala para seus deslocamentos e locomoção não está relacionada unicamente ao desenvolvimento, ou não, das suas habilidades motoras e cognitivas.


O deslocamento da criança cega congênita torna-se uma tarefa particularmente difícil, quando ela não domina seu ambiente pelo conhecimento, pela  informação e pela sua orientação neste espaço. No entanto, sua vontade nele participar demonstra não apenas sua curiosidade natural, mas principalmente sua condição potencializada para fazer suas descobertas pelo movimento que perpassa seu desejo construtivo. 


Nas entrevistas, obtivemos dos profissionais brasileiros e portugueses importantes depoimentos não apenas em relação à condição da criança cega congênita, sem outros comprometimentos associados, para a realização de seus deslocamentos, mas  principalmente com o destaque quanto à importância e ao significado que este movimento assume para sua evolução. No entanto, entendemos como extremamente importante transcrever o depoimento de PP.Eva quanto ao fato de que a cegueira, mesmo com outro comprometimento agregado, não consiste elemento impeditivo para o deslocamento da criança cega, conforme também podemos encontrar nos escritos de Welsh e Blasch (1980). 


"Não, ela pode fazer isto... tenho duas mocinhas a funcionar na rua, estão  independentes e têm deficiências motoras associadas!" (PP.Eva).


Com isto, as falas tomaram realce muito mais na relação vontade pelo sujeito-impedimento pelo outro para seu desempenho do que no estabelecimento de possíveis faltas de competências motoras ou cognitivas da criança cega congênita para este movimento, embora tenham sido levados em consideração estes elementos a partir da ação ou negligência do outro social.


As habilidades para o movimento foram, contudo, questionadas por alguns profissionais em função propriamente desta intervenção ou não do outro, no desenrolar do comportamento motor da criança, como aconteceu introdutoriamente com PB.Raquel quanto à inadequação inicial que algumas crianças cegas congênitas apresentam na forma e proficiência do movimento, aproximando seu discurso das dificuldades iniciais da criança cega congenita para o movimento auto-iniciado trazidas por Fraiberg (1977).


"A criança cega tem muita necessidade do movimento. Muitas vezes ela se movimenta de forma inadequada por ela não saber como é que ela vai fazer para deslocar o corpo, daí falta o conhecimento porque ela tem a necessidade de se mexer... porque muitas vezes a criança não tá caminhando, mas ela fica girando sentada no chão em volta do corpo, ou fica balançando o corpo, o tronco, a mão... isto pra mim mostra a necessidade que a criança tem de se movimentar. Ela não sai a caminhar porque muitas vezes não tem a coordenação ou não tem segurança e ela não sabe caminhar ainda. Mas a necessidade do movimento, a criança cega, na maioria dos casos, mostra que tem esta necessidade" (PB.Raquel).


O conteúdo deste depoimento, por sua vez, vem ao encontro do pensamento de Moura e Castro (1997, p. 221) quando o autor refere que "o crescimento implica um desenvolvimento de um equipamento ainda frágil que tem de se relacionar com o meio social que muitas vezes lhe é hostíl. Assim, na dinâmica
evolutiva de um sistema em maturação, as faltas psicomotoras aparecem como sintomas de um disfuncionamento do conjunto", pelo que devemos possibilitar à criança cega uma atividade física espontanea ou orientada, com freqüência e intensidade suficiente para sua compreensão.


Entretanto, enxergando ou não, uma criança de baixa idade involuntariamente  penas executa reflexos e a voluntariedade do seu movimento irá acontecer também a partir do seu processo de mielinização e da ação interventiva do outro, primordialmente na condição de cegueira da criança, para o estabelecimento da adequação do gesto motor ou do movimento. Neste contexto, nos parece que o jogo e o brincar trazem para a criança ferramentas fundamentais ao seu (re)conhecimento de posturas e atitudes psicomotoras e sociais. Vygotsky (1998) diz ser no brinquedo que uma criança aprende a agir em uma esfera cognitiva e através dele ela atinge uma definição funcional tanto dos conceitos quanto dos objetos e, além disto, as palavras tomam para ela um
significado diferenciado porque passam a fazer parte do concreto. Segundo John-Steiner e Souberman (1998) o brinquedo ainda representa um meio fundamental para o  desenvolvimento cultural da criança e nele ocorre uma crescente habilidade para o controle e direção do seu próprio comportamento, pois pelo brinquedo a criança consegue internalizar os meios de adaptação social disponíveis a partir dos símbolos desta sociedade.


A partir destas concepções, nos configura fundamental a promoção e o incentivo do jogo também como elemento facilitador da aprendizagem da
orientação e da mobilidade para a criança cega, tal como refere Farias (1991).

No entanto, a demonstração da atividade para a criança cega, devido sua dificuldade de imitação do movimento do outro pela informação visual, precisa acontecer efetivamente para que ela própria se organize e PB.Raquel e  PB.Cíntia nos trazem informações sobre esta questão.


"Quem pode dar a ela este conhecimento é o outro! O pai, a mãe, o especialista. Eu acredito que mesmo com crianças pequenas tem de acontecer a aprendizagem, isto não vem de uma forma involuntária. Se esta aprendizagem não acontece, se isto não é apresentado, se isto não é mostrado, a criança não tem como ela poder adquirir esta postura e sair para sua mobilidade. Isto é o outro que tem de fazer! Claro que seja um outro habilitado pra isto... muitas vezes o pai e a mãe querem que a criança caminhe, mas muitas vezes começam a mostrar pra ela de forma errada, supondo que ele vá aprender sozinho como vai aprender a levantar. Não, a criança não aprende sozinha, a gente vai montando as posições pra ela, pra ela poder se dar conta de como ela vai levantar o corpo de sentada para de pé e daí para poder buscar alguma coisa, poder coordenar este caminhar" (PB.Raquel).


"Ela eu acho que começa a se movimentar no colo, no chão a medida em que se arma uma brincadeira com ela, ela faz o seu movimento de buscar as coisas sendo incentivada pela outra pessoa nesta brincadeira e ela precisa enfim mais
efetivamente como é de fato este pedido do outro. Ela não vai ter uma atenção, não vai se despertar bem como as outras crianças despertam pelo sentido da visão, pela cor de um brinquedo ou uma coisa assim... ela vai se despertar por aquilo que o outro puxa, chamando ela pra que venha conhecer, mostrando pra ela onde estão os brinquedos porque ela não percebe o deslocamento das coisas... quer dizer, cai o objeto e ela não sabe onde foi.... ela só vai conseguir construir isto com o tempo, através de que o outro mostre onde foi parar e aí ela se movimenta e tenta encontrar aquilo ali. A gente sabe que se cai um objeto, uma criança que enxerga tá vendo o objeto de longe, se ela tem  dificuldade de ir até lá alguém vai ajudar ou enfim vai mostrar. Se ela não enxerga, ela não vai saber onde caiu, se a coisa ou o objeto não tá fazendo
barulho alguém vai ter de fazer um barulho efetivamente naquele objeto pra que ela possa construir esta referência de onde é que ele caiu, que deslocamento que ele fez, precisa que seja feito um barulho constante naquele objeto pra que ela possa chegar até ele" (PB.Cíntia).


Esta tarefa do outro no que diz respeito à apresentação do modelo do movimento envolve, algumas vezes,  o conhecimento da especificidade cegueira, mas especialmente solicita sempre o bom-senso para a identificação daquilo que é necessário e até mesmo imprescindível que a criança conheça para sua organização e do próprio movimento. Entretanto, nem sempre fica patente para o outro visual a dialética existente na relação visão-cegueira, pois o desconhecimento e a falta deste bom-senso por parte do outro parecem toldar sua percepção da necessidade da criança cega congênita em receber informações adicionais para sua construção do conhecimento.


"Acho que o fato de não enxergar compromete bastante o movimento, porque não consegue ver o modelo, o modelo não está acostumado a se entregar de uma forma que mostre alguma coisa diferente pra ele... O modelo que eu digo é o outro, é a mãe, o profissional... entregam o corpo mas não mostram o que pode fazer com aquele corpo. Então fica um corpo muito parado, com medo de se mexer, com medo de andar, embora tenham condição pra isto" (PB.Cássia).


"Isto é um trabalho que demanda que o outro esteja próximo, apresentando isto para a criança, seja a mãe, o terapeuta, as pessoas que convivem com ela... os irmãos que às vezes fazem esta função super bem. Se ela tiver todo este aparato, ela vai fazer os seus deslocamentos. Eu acho que... muitas vezes a gente percebe crianças mais retraídas no mundo delas, na volta do próprio corpo, elas brincam com as coisas na volta do próprio corpo justamente porque não tem este outro que fale de longe, convoque ela a se movimentar até onde ele está porque o outro tem medo de que ela se desequilibre, que ela não vá encontrar... ela vai ter mais dificuldade de chegar lá do que uma criança que enxerga, ela precisa mais efetivamente que o outro sustente com a fala, com a voz enfim que ele construa o seu movimento, né?" (PB.Cíntia).


"Trabalhar com esta criança exige na minha perspectiva acreditar neste valor, porque pra mim é um valor, e fazer um percurso com a própria criança, seja ela quem... seja como for o comprometimento do seu desenvolvimento, porque ela sempre poderá fazer algo. Então a minha primeira atitude quando aparece uma criança é de ver primeiro de tudo a criança. E como é criança, tem direitos! E um dos direitos é participar e a participação deve ser dada a seu ritmo. No respeito ao seu ritmo, no respeito à escuta das suas dificuldades e no contributo que nós podemos dar para que ela se descubra, para que ela se sinta reconhecida quando faz algo que faça feliz os outros e que a ela também o faz..." (PP.Leonor).


Especialmente este depoimento de PP.Leonor pode ser confrontado positivamente com as palavras de Damazio (1994), pois segundo este autor é preciso que deixemos a criança ser uma criança, que possamos abrir espaços para que ela realize seus movimentos, permitir a sua expressão nos diversos níveis, estimular os seus desejos e suas curiosidades, (re)conhecer sua presença e principalmente a ajudar na descoberta do mundo a partir da sua condição e ritmo. Porém, Buscaglia (1997) alerta que este reconhecimento não implica a ausência de normatizações para a formação de hábitos e disciplinas na criança porque, embora seja o mundo dela que devamos tentar  compreender em lugar do nosso, pais e profissionais não devem submeter-se a todas suas vontades e correr de cá para lá no único intuito de satisfazer todas suas necessidades. Particularmente, concordamos com esta posição, pois nos parece que o respeito ao próprio ritmo singularizado da criança cega será mantido no momento em que a ela apresentamos adequadamente o repertório de diretrizes condutoras da organização do ambiente, deixando com ponderação e prudência o espaço necessário para a elaboração da sua criatividade e capacidade de negociação para que estas habilidades também se construam pelo movimento no ambiente, disciplinado no entendimento da realidade do seu sistema e não no rigor da lei imposta por uma subjetividade distorcida que muitos pais e profissionais ainda mantém em relação à cegueira.


Nesta linha de raciocínio, podemos então pensar que a efetivação da mobilidade pela criança cega congênita está intimamente relacionada ao interesse e desejo do outro para que ela se construa? 


"Claro. Exatamente isto, eu entendo que é exatamente isto. E pra isto, claro a importância da gente poder trabalhar com os pais que se vêem numa situação bem difícil, se vêem numa situação narcísica bem difícil porque eles têm de elaborar o luto desta criança que eles imaginavam que viria perfeita, e ela veio com um problema visual... então, eles têm de elaborar este luto, têm de falar desta criança que eles queriam que ela fosse mas que enfim ela não é. Então ela, esta criança que tá aí, o que que ela pode trazer pra eles? o que é que ela pode fazer, o que que ela pode ser na vida, o que ela vai poder construir? Eles vão precisar fazer esta caminhada de transformar isto, e todos pais, todos os pais na verdade acabam tendo de fazer isto na vida porque as crianças nunca vêm exatamente como se imagina, elas sempre rompem alguma coisa para os
pais, mas mais efetivamente quando ela tem uma problemática no corpo tão aparente. No momento em que eles olham isto, eles têm de se deparar com esta dificuldade... então, eles têm de fazer todo um trabalho de elaboração disto, eles têm de construir na imaginação deles uma outra criança, esta que está aí, que possibilidades que ela pode ter, que escola que ela vai freqüentar, que trabalho que ela vai poder fazer, eles vão ter que ir construindo isto na vida deles pra enfim poder chamar e mostrar as coisas pra ela de uma outra  maneira" (PB.Cíntia).


A participAção deste outro no desenrolar desenvolvimental da criança cega congênita e da sua construção como sujeito torna-se, então, preponderante e crucial desde sua entrega a ela como modelo, como objeto de aprendizagem e socialização, como instrumento interativo e de interligação ao mundo que a circunda e ao seu funcionamento.


Desta forma, podemos deparar novamente com a necessidade da ação do  outro intervindo significativamente nesta criança, ou melhor, na organização do conhecimento do ambiente a partir da sua própria estruturação como sujeito.


"Sim. E até determinante. Na verdade, toda a construção do sujeito se dá a partir do outro" (PB.Glória).


"Porque é o outro que nomeia as coisas, o pensamento organiza-se porque o pensamento é um discurso interno. Se o discurso do outro é que está, se é o outro que está a nomear, está a organizar o pensamento.. e de fato se o outro provavelmente... se de fato o outro é deprimido, se transmite por exemplo o mundo, as informações sobre o meio que o rodeia de determinada forma, provavelmente é isto que a criança irá interiorizar. Ela não tem outro termo de comparação..." (PP.Suzana).


Por conseguinte, podemos inferir que o desejo fragilizado que vem do outro em   direção à criança cega congênita (especialmente o outro representado pela figura materna, paterna ou de apego) constitui condição relevante para que a problemática da passividade, da motivação e do sedentarismo pela criança não seja instalada.


"Pelo desejo fragilizado que eles tenham e... os pais não entendem que, se eles com a criança armarem a posição juntos, que se fizerem isto aí vai dar certo! Eu acredito que em casa eles não fazem muito este jogo de poder mostrar pra criança e ela poder copiar a postura! Alguém tem de mostrar pra criança como pode ser feito este movimento, como é que ele pode ir até a caixa de brinquedo... ou atrás da mãe... eles não passam isto pra criança. Alguém tem de passar e mesmo quando a criança já tem isto mais ou menos claro, eles não se utilizam muito, elas não fazem aquela continuidade" (PB.Raquel).

No entanto, o desejo implícito do nada no qual um nada se constrói nos parece   que, dentro de um determinado intervalo de tempo variável para cada caso, pode gerar nesta criança cega congênita questões orgânicas reais, até então não presentes ou estruturadas, as quais acabam por tomar tal intensidade a ponto dela própria não mais poder ou não querer realizar um movimento adequado. 


"As questões orgânicas também impedem o movimento e daí o desejo do outro já não adianta ou adianta pouco porque o corpo aí já esta impossibilitado! Tudo é de forma paralela: não é somente o desejo que impulsiona a criança ao movimento, tem de ter o desejo e a condição física dela. Ela tem de ter a coordenação, o equilíbrio porque isto vai faltar... como ela vai ter segurança se ela sabe que não pode acreditar naquele corpo? Acho que o desejo do pai, da mãe e da criança impulsiona a ela fazer a ação, mas este corpo também tem de ter condições para fazer senão ele pára. Acho que é um ciclo vicioso, desejo e condição. Acho que não há desejo se não há condição e uma coisa vai   alimentando a outra" (PB.Raquel).


No depoimento deste profissional, nos chama particularmente a atenção "acho que não há desejo se não há condição e uma coisa vai alimentando a outra". No entanto, temos observado não apenas ao longo das entrevistas, como igualmente em nossa vivência profissional que, muitas vezes, o outro social não deseja algo da criança mesmo quando ela tem todas as condições instrumentais para corresponder a este desejo. De outro modo, também constatamos que em algumas circunstâncias, existem pais, familiares e profissionais que desejam desta criança muitas coisas que a sua própria condição desenvolvimental está aquém ou insuficiente para esta correspondência. Portanto, entendemos que pode existir condição sem desejo e desejo sem condição: não invalidando o pensamento de PB.Raquel, o qual seria o comportamento ideal em nossa opinião. 


Indagados sobre o desejo que esta criança possa ter em participar do seu ambiente, os profissionais brasileiros e portugueses apresentaram as seguintes informações:

"A criança cega gosta e pode se movimentar, a menos que o comprometimento dela seja por alguma doença ou alteração que comprometa também sua capacidade motora ou mental. Eu não vejo de forma alguma motivo pra ela deixar de caminhar, de não pegar numa bengala pelas próprias condições dela" (PB. Daniela).


"Quando nasce uma criança e se a causa da cegueira dela não é uma coisa que vá trazer problemas pra locomoção dela, ela vai por tudo como qualquer outra criança... ela mexe em tudo e quer explorar porque isto faz com que ela conheça o seu meio, e ela precisa disto... de explorar pra conhecer. Se a gente coloca o medo nela, daí que ela não vai, daí que ela fica reprimida e começa a ficar mais parada... às vezes, ela não conhece como pode fazer aquele movimento e faz toda desajeitada, mas as outras pessoas precisam pensar que ela precisa de ajuda pra entender o que fazer e pra entender como fazer este movimento. Por isto que eu acho que uma criança cega não consegue fazer muitas coisas... porque nem sempre as pessoas pensam que ela precisa de ajuda, e se pensam nisto, não sabem muitas vezes como ajudar!" (PB.Nanci).


"Quer, quer sim. Quer e acho que ela sente-se igual as outras. Mesmo que algumas coisas ela sinta que lhe são diferentes e que ela precisa ter cuidado! Mas eu vejo que ela se orienta e se postula diante dos espaços, do convívio com os outros... sim, sim acho que sim. Acho que ela tem condições de se movimentar e precisa muito. Precisa e muito! Precisa para se construir, para participar" (PP.Filomena).


"Acho que se ela estiver em ambiente sereno, onde um acidente é encarado como um acidente, que também acontece com outras crianças, acho que ela tem vontade de se deslocar e explorar! Acho que isto é característico do ser humano, isto é quase biológico... quer dizer, explorar. A parte motora é também uma componente! Quando isto não acontece é porque houve qualquer coisa que bloqueou!" (PP.Suzana).


"Isto depende de aluno para aluno, porque muitas vezes os pais obrigam-nos em casa a serem despachados, a se movimentarem e outros não. Tratam os filhos como coitadinhos... e nota-se este comportamento... Então, é natural que estes que não estejam acostumados com o movimento tenham um bocado de receio!" (PP.Mônica).


"Eu acho que depende do ambiente, se é um ambiente que estímula ela, se 
incentiva e encoraja a fazer movimentos eu acho que sim, acho que ela está sempre disposta a um desafio novo. Uma criança cega que não é estimulada, talvez a curiosidade dela vai até onde o adulto permita e às vezes ela nem sabe as potencialidades que ela tem. Acho que também a curiosidade precisa ser despertada nela" (PB.Rita).


Quanto à influência do ambiente, PP.Suzana complementa sua fala com o seguinte apontamento:


"Se esta criança tem a sorte de apanhar um bom jardim, escola.. enfim pessoas que estão sempre a descrever, sempre a situá-lo, sempre a estimulá-lo... está ali sentadito em uma cadeira e não sai dali porque podes te magoar! Se calhar ainda existe muito esta atitude!" (PP.Suzana).


Na entrevista de PB.Rita, encontramos a importância atribuída quanto ao estímulo e incentivo para o movimento, o que é reiterado por outros profissionais e reforça o posicionamento de Fraiberg (1977) quanto à necessidade de estimulação, principalmente por parte da mãe, para a realização deste movimento. 


"Um meio familiar que tem muitos ou poucos estímulos, se tiver muito pouco estímulo pode ser uma criança que rejeite tudo. Pronto, é isto que devemos ter... um olhar muito atento, muito vigilantes e ver e dar uma série de oportunidades para testar o seu ponto de partida. A partir daí, nós começamos a fazer propostas em função das respostas que ela dá, em função daquilo que depois ela é capaz de fazer..." (PP.Leonor).


"Eu acho que sempre que se coloca um estímulo, ela vai... se alguém a encoraja, ela vai! Quando ele sabe o que existe, ele tem condições de querer, agora é claro, que se ele é colocado em um lugar, ele está ouvindo uma série de sons mas ele não consegue discriminar os sons e não sabe o que tem neste lugar... é difícil! É uma questão muito cultural dos pais... tem crianças que tem esta curiosidade natural, independente de saber ou não ele quer saber o que tem no ambiente! E isto também está no profissional, ele também precisa encorajar... não adianta nada colocar uma criança que já tem esta dificuldade na família com uma pessoa que não acredita que ela possa! O profissional precisa ajudar esta família e ajudar a ela criança" (PB.Cássia).


"O estímulo para ela se movimentar precisa acontecer, não porque ela não consiga ou não tenha condições motoras para isto... mas principalmente porque ela não sabe, ela não tem o modelo, ela não imita como as outras crianças... o entendimento disto é muito difícil para a mãe, para o pai, para o irmão.... precisamos trabalhar estas questões na família e com tantos outros profissionais... porque eles também ficam meio perdidos quando não estão acostumados com uma criança cega... o pediatra entende muito de criança, mas muitas vezes olham para a cegueira daquela criança e desculpam tudo... e os pais ficam ali, esperando uma informação e esperando muitas vezes que esta criança comece a circular por tudo de repente... ela não vai ter condições motoras e intelectuais para elaborar um movimento certo se alguém não mostrar pra ela como ela pode fazer isto!" (PB.Tereza).


No depoimento de PB.Tereza, encontramos não apenas uma síntese daquilo  que até agora vem sendo exposto e analisado neste capítulo, mas igualmente a sustentação da existência de uma dialética presente na relação comportamental do outro diante da diferença, seja este outro o familiar ou o profissional, a tal ponto que este outro pode ter suas (re)ações amortecidas ou anestesiadas pelo desconhecimento real do modo como agir com esta  diferença. Arrependimentos futuros nos parecem muitas vezes ser atitudes derivadas destas (re)ações e, como destacam Seewald e Hoffmann (2001) estas atitudes podem tomar proporções maiores ainda quando as comparações comportamentais e cognitivas da criança cega começam a surgir dela própria e do outro social. Para os autores, quando chega-se neste estágio,  alguns pais  e  profissionais atotam uma postura pensativa e muitos concluem que deveriam ter assumido outra forma de comportamento com esta criança desde a infância: mas, do dia para  a noite, como sugerem os autores, ninguém modifica  situações que deveriam ter sido diferentemente resolvidas em outra época, outro momento e que, presentemente, apenas atrasos e prejuízos sinalizam esta omissão.


Novos depoimentos prosseguem a afirmação da vontade para o movimento pela criança cega congênita e, da mesma forma, sobre a ncessidade do  estímulo para sua realização.


"Percebo imensa vontade da criança se movimentar... ela começa com deslocamentos pequenos, cuida, presta atenção! Quando recebe o estímulo para ir em frente, ela confia mais e se põe a explorar para ir mais... ela quer, ela gosta de saber o que tem no ambiente, do que tem na sala, no caixote... ela gosta de ir até a porta, de caminhar no relvado, de sentir que pode ir, brincar, ser ela!" (PP.Rafaela).


"Isto eu também vejo associado ao como esta criança foi estimulada desde pequena. Temos casos de crianças que correm aqui por dentro da escola, mas também temos casos de crianças que tem muito medo... tu vê que foram crianças que foram, que pareciam que tavam presas em uma gaiolinha, em uma redoma. E não é assim, mas a gente não pode culpar esta família porque aquela família tenta proteger aquela criança, com medo de que ela se machuque... tudo é - fulano, não vai  aqui! - fulano, não vai ali! - cuidado, que tu vai cair na escada! A família tolhe muito e a criança vai ficar insegura pra poder explorar este mundo. Então, ao mesmo tempo que este outro que está apresentando o mundo transmite esta segurança, mostra pra criança como ela pode explorar este mundo, que tem coisas que de repente ela vai ter de ter mais cautela, vai ter coisas que ela vai ter de ir com mais calma, que ela pode se machucar, ela vai ter de primeiro conhecer este ambiente pra ver até onde pode ir e até onde ela não pode ir. No momento em que isto é mostrado pra criança, que ela se sente segura pra poder explorar este mundo, acho que o movimento dela é normal. Temos dos dois casos de crianças, tem crianças que chegam aqui e saem fogueteando por tudo, correm pelos corredores, mas tem aquelas que só fazem alguma coisa, só saem do lugar quando pedimos e mesmo assim é um movimento endurecido, vacilante... Mas a partir do momento em que tu vai conversando: - não te preocupa que estou aqui e quando tiver escada eu vou te avisar, se tiver uma porta... no momento em que ela adquire confiança neste outro, aí a gente percebe que este  desenvolvimento tem um crescimento" (PB.Sílvia).


Porém, o medo para o deslocamento pode ser construído e incutido na criança cega congênita (Seewald; Hoffmann, 2001) e com isto é freqüente que a criança deixe de realizar o movimento, como PB.Cássia nos informa em sua crítica e PP.Filomena complementa com sua fala.


"Então, isto eu observo muito, que é muito da cultura da família, dos pais, de irmãos... pega na mão do irmão, o irmão leva, encoraja mais e não tem uma mãe que diz - não faz isto! - não faz aquilo! O outro já é mais sozinho e fica muito a mercê do adulto e o adulto tem medo de tudo, de administrar esta perda! O adulto acho que tem um medo, é assim como se diz que a sociedade limita mais do que a própria limitação... os pais acabam limitando mais do que a própria questão do não enxergar: - Eu vou deixar ele quietinho num canto porque daí eu sei que ele não vai se bater, não vai se machucar! A criança por si só, se não tiver um estímulo auditivo, da palavra, do toque pra ir em frente ela não vai sair do lugar! Acho que até elas querem, mas acho  que têm medo de se baterem, de certo já tiveram esta experiência quando tentaram pela
primeira vez, quando pequenos, e não foram mais encorajados porque – vai bater! - vai cair, porque não está enxergando.  Mas eu também tenho crianças aqui que, embora não enxergando, por uma questão de... acho que isto tem mais a ver com a cultura da família, proteção, do deixar ou não fazer as coisas. Assim como eu tenho criança cega congênita que tem um medo horrível de sair do lugar e o brinquedo todo gira em torno do corpo dela, eu tenho uma outra que a curiosidade está presente e ela vai por tudo mesmo que vá devagar! Vai devagar com a mão pra frente mas vai!" (PB.Cássia).


"Julgo que a mãe não aceita... pela superproteção e o pensamento de que a criança não é capaz! Depois, pelo medo de que possa acontecer alguma coisa. É sempre aqueles medos que estão à volta de uma criança cega... são os adultos que, de certa forma, colocam isto! Não é o aluno coisa nenhuma que o coloca! O aluno vê-se aí um bocado bloqueado por isto, pelos adultos! E, neste caso, está lá o que eu digo: depende muito da formação dos pais, muito mesmo" (PP.Filomena).


A tendência natural dos pais para a proteção dos filhos é inegavelmente uma constante que pode ser observada em todas as etapas evolutivas do ser humano, mas que parece tomar outra dimensão e outro significado na presença da diferença a qual muitas vezes pode ser confundida com fragilidade, incapacidade, imcompetência ou com tantos outros conceitos e rótulos que cultural e socialmente o outro persevera em deliberar para a criança cega congênita. Este comportamento estigmatizante, no entanto, traz apenas como efeitos o medo e o receio de explorar o ambiente pela falta de ousadia da criança que não encontra mais na curiosidade seu elemento impulsionador se esta curiosidade não for estimulada pelo outro social. Nesta altura, recordamos o pensamento de Moura e Castro (1996, p.9) quando afirma que 

a falta de visão, principalmente nas idades mais baixas, diminui a curiosidade natural de exploração, a qual tende a limitar a atividade. Se juntar aesses fatos o medo do desconhecido, o receio de se chocar e os efeitos psiquicos de superproteção, aceitamos facilmente que a inatividade surja nesses casos, como corolário óbvio de múltiplos fatores. 


A influência do medo na realização de deslocamentos e locomoções no espaço pela criança cega congênita é igualmente reforçado nas palavras de PP.Mônica e, como conseqüencia deste medo, o desinteresse e a insegurança podem se organizar nesta criança no que diz respeito à realização do movimento: elementos que nos são trazidos por PB.Raquel.


"Uma coisa que tenho notado muito é que eles podem ter boa condição motora mas, de repente, podem apresentar muito, muito medo, insegurança. Percebo que no lugar em que conhecem, caminham bem, correm bem... mas em outros sítios onde não conhecem, mesmo os pequenos percursos são difíceis. Eles dizem que ficam cheios de medo, que é perigoso... é preciso investir bastante! Mas eu percebo que eles têm condição motora, que sabem se desenrascar e mesmo assim não conseguem às vezes!" (PP.Mônica).


"Muitas vezes ela não tem interesse ou é insegura, ela não quer abandonar este 'lugarzinho' de sentada onde ela 'ali está segura', não tem como cair, não tem como se bater... porque ela não quer perder este lugar. Então, a gente tem de mostrar que ela pode se deslocar com segurança" (PB.Raquel).


Por este motivo, consideramos que PP.Rosa tem uma atitude sensata ao referir que "a família precisa ensinar a cautela e não o medo para a criança!"

Relativamente à atuação da família quanto ao estímulo e incentivo para o movimento da criança cega congênita, encontramos alguns posicionamentos bastante esclarecedores oriundos de PB.Sílvia e PP.Suzana.


"Enquanto a gente vê que eles estão a mil, querendo isto porque isto é uma forma de independência, a gente vê que a família barra. Apesar de eles estarem dependentes de um instrumento, eles vão conseguir... eles vão estar livres pra irem onde querem! Eles não vão ficar esperando pelo outro pra irem. O que acontece então é que estas famílias ficam postergando este início desta independência" (PB.Sílvia). 


"Algumas famílias resistem e depois os jovens é que não querem aceitar! E não rejeitam somente a bengala, rejeitam o movimento. Eles têm muita dificuldade em aceitar" (PP.Suzana).


A visualização dos papéis e funções dos pais junto à criança é feita na literatura  a partir da própria definição de família, a qual está constituída como uma estrutura institucional flexível e mutável; é descrita genericamente como a unidade grupal básica da interação social que transmite, historicamente, aos seus descendentes e componentes os valores culturais e éticos de forma diversificada e supletiva (Osório, 1996). Ela desempenha funções recíprocas de caráter biológico e psicossocial (Minuchin, 1990) que estão intimamente interrelacionadas e, sob um enfoque circular, não estão vinculadas  exclusivamente a um determinado representante desta unidade em todos os momentos, pois são muitas as influências para que esta mudança de papéis e funções aconteça (Osório, 1996). No entanto, encontramos no depoimento de um dos profissionais investigados a síntese simples e realista do pensamento ideal relativo ao papel e à função do componente familiar de uma criança cega congênita:

"...não significa que esta família tenha de ter um professor, não! Significa que  esta família apenas faça seu papel de família! O pai ser pai, a mãe ser mãe,
os irmãos serem os irmãos! Considerar aquela criança incluída naquela família!" (PB.Sílvia).


O desejo parental quanto à aquisição da marcha pela criança cega congênita é, freqüentemente, um comportamento bastante paradoxal porque, se por um aspecto desejam esta marcha, não desejam sua circulação no ambiente. Neste ponto, novamente trazemos associado ao depoimento dos profissionais  investigados o pensamento de Seewald e Hoffmann (2001, p.8): 

todos os pais e profissionais  ficam  muito  preocupados  em  dar  à criança  condições  para  engatinhar,  dar  os  primeiros  passos  e  se movimentar em seu quarto, mas quando chega o momento em que esta criança quer conhecer por si mesma, como as outras crianças, outros ambientes e outras atividades, surge o medo e a proteção e  pronto:  a  criança  com deficiência visual aprende a ter medo do mundo  porque  os  adultos  lhe ensinam este medo e, sem perceber, as prejudicam porque incutem nelas  o receio, a passividade e a falta de iniciativa  que  certamente  vão  lhe dificultar seu pleno  desenvolvimento, felicidade e realização.


"O pai e a mãe têm muita necessidade de que o filho caminhe, eles vêm muito com esta questão de que - será que ele vai andar? - vai demorar muito tempo? Ao mesmo tempo que eles têm esta preocupação, eles não conseguem muito largar. A gente tem de mostrar que a criança pode, que ela como uma criança de visão normal já pode sair e ir procurando seus brinquedos, procurar a mãe, procurar algo. Ao mesmo tempo que eles têm esta necessidade, eles têm um pouco de resistência, eles não acreditam que isto vá se dar tão cedo... acho que pela falta de possibilidades, de conhecimento... então eles não investem, ou ficam com pena porque às vezes é uma coisa... a criança às vezes não gosta de caminhar e então os pais vão se frustrando e tentam daqui e tentam dali, não querem saber de abdicar alguma coisa!" (PB.Raquel).


Este profissional elabora uma leitura do comportamento patrental que refere, quanto as suas possíveis origens.


"A criança andando mostra a sua independência e nisto tem a 'carinha na porta, na parede' e os pais se sentem muito culpados com isto, eu acho. Eles não se dão conta de que este é um processo natural, que qualquer criança se bate, ela não consegue controlar tudo ao mesmo tempo. Pela criança não olhar, eles sentem aquela obrigação de tirar tudo do meio do caminho.. de o poupar - afinal, ele já tem uma vida tão sofrida, ainda vai sofrer mais! Então, os pais tentam superproteger demasiadamente e é onde esta criança fica muitas vezes amarrada. O pai e a mãe não dão aquela condição dele poder ser mais independente. Eles ficam com muito medo disto, se sentem acho que até ameaçados e então ficam segurando os filhos..." (PB.Raquel).


Nesta altura, PP.Sofia faz menção a algumas preocupações parentais e oferece algumas sugestões estratégicas para o movimento desta criança, tal como Paiva (1972) procedeu ao chamar a atenção para o importante papel de estimulação ao movimento da criança desempenhado pela mãe mesmo na realização de suas lidas domésticas com a colocação, por exemplo, de chocalho em sua cintura para que a criança possa acompanhar sua  mobimentação pela casa.


"Os pais colocam muitas dúvidas com relação ao futuro: - como vai ser quando tiverem 15 anos? - ele nunca vai aprender a andar de bicicleta? - como ele vai conviver com os colegas? - como ele vai daqui pra escola? Os pais começam a questionar porque isto assusta! Acho que o deslocamento da criança cega num ambiente é uma coisa muito complicada, mas existem técnicas específicas para isto e alguma ajuda. A criança cega aprende a pôr-se de pé, a agarrar-se às coisas um bocado como as outras fazem, quanto mais não seja, dentro do espaço que ela está sempre elas devem deslocar-se... precisamos facilitar!  Mas depois, temos de passar isto um bocado lentamente pra fora! Acho que no jardim de infância, ela tem de aprender pelo menos a ir na casa de banho sozinha, como fazem as outras crianças... depois, também de aprender a ir no
refeitório sozinha, depois andar no recreio cá fora sozinha, depois... portanto, cada vez mais ir aumentando os espaços em que ela se desloca..." (PP.Sofia).


As facilitações e ajudas técnicas mencionadas por PP.Sofia podem ser encontradas também no processo construtivo da Orientação e Mobilidade, já mencionado ao longo da revisão crítica da literatura especialmente com referência à bengala (cf. Capítulo 2 da primeira parte).


Neste sentido, as informações relatadas por PB.Rita e PB.Raquel quanto à contribuição trazida pela introdução deste processo na fase infantil são aqui registradas.

"Eu vejo como algo primordial para o desenvolvimento dela porque ela precisa das informações, precisa da orientação para que ela se sinta segura, para que ela tenha este desejo de ir e voltar, de se sentir segura em relação ao corpo dela, do corpo dela em relação ao ambiente... isto ninguem nasce sabendo porque é uma coisa aprendida e isto só tem a possibilidade de se dar pelo trabalho. Pode uma criança ser totalmente evoluída em relação à  aprendizagem de linguas, matemática mas limitada em seu movimento, o que demonstra a falta de trabalho nesta área. Acho que o uso da bengala deva ser incentivado desde pequena, não tem uma idade específica mas penso que quando a criança tem desejo e segurança pra explorar um ambiente mais amplo, de repente talvez seja nesta hora que damos uma bengala pra ela e ensinar pra ela as primeiras alternâncias" (PB.Rita).


"Eu acredito que se eles se derem conta disto hoje, amanhã vai ser muito melhor a aceitação da bengala. Antes se pensava no uso da bengala só na
adolescência e agora já se vê bem de que não tem de marcar, 'eu vou poder usar a bengala somente nesta ou naquela idade'... ele pode andar sozinho dentro de casa, dentro da escola, indo pra um vizinho e em lugares onde não vai correr risco nenhum! Ele não precisa mais depender do outro, ele já pode ter uma locomoção bem independente! Eu acredito que este entendimento dos pais vai facilitar muito para eles e até pra esta criança que aquilo é um objeto normal pra ele... até para o próprio manuseio, já está acostumado a usar 'aquela hastezinha' então... tudo vai ser mais fácil" (PB.Raquel).


Dentro desta perspectiva, evoluímos para a utilização da bengala propriamente dita pela criança cega congênita e apontamos a consideração de Barnard e Zimbelman (1991) quanto ao seu entendimento de que os pré-escolares com cegueira podem ser beneficiados com o uso da bengala longa. Em  continuidade, Cheadle (1991) diz que há muitos benefícios positivos na introdução da bengala na fase pré-escolar e, como referem Barnard e Zimbelman (1991), as instruções apropriadas neste uso maximizam os benefícios no desenvolvimento motor, sensorial e cognitivo oferecidos pelas oportunidades de mobilidade ampliada.

Como este tema desencadeia conteudos pertinentes ao pressuposto 2 deste estudo, pensamos que neste momento possamos fazer uma passagem para a
discussão do mesmo e ampliar nosso conhecimento relativamente à introdução da bengala na fase infantil. 

PRESSUPOSTO 2

Os fatores que interferem no acesso da criança cega congênita ao processo ensino-aprendizagem e utilização da bengala em sua mobilidade estão principalmente vinculados aos elementos subjetivos e informativos do outro social, representado diretamente pelos seus familiares e pelos profissionais facilitadores da sua estruturação e desenvolvimento.

Presente, embora nem sempre nele participante, a criança recebe influências do ambiente e com ele estabelece alguma forma de vinculação a partir da relação com seus pais, familiares e com os demais outros sociais. A criança cega congênita, em função da sua singularidade, vive e convive em um espaço onde a negociação ou a imposição acontece muitas vezes com base nos valores parentais e naqueles provindos dos profissionais devido a proximidade e a periodicidade deste convívio.

Estes valores do outro, oriundos de diferentes ordens e causas subjetivas, parecem direcionar muitos comportamentos e condutas infantis, determinando até mesmo alguns procedimentos fundamentais na vida desta criança: fato que os profissionais brasileiros e portugueses, em suas entrevistas, marcaram pontualmente em relação ao aprendizado  e uso da bengala pela criança cega congênita.

Com relação à forma pela qual estas marcas foram formalizadas pelos profissionais investigados, entendemos ser de grande importância o registro do modo claro e preciso com que a grande maioria deles, tanto no Brasil quanto em Portugal, estabeleceu seus depoimentos acerca do segundo pressuposto deste estudo, até então por eles desconhecido. Este comportamento nos pareceu refletir certa maturidade elaborativa, provavelmente fundamentada e resultante da vivência profissional, quanto ao pensamento sobre a espécie de fatores subjetivos que servem de entrave, nem sempre prontamente decifráveis, ao longo do processo desenvolvimental e construtivo da criança cega congênita. 

O apontamento da precisão apresentada pelos profissionais na identificação da fonte originária destes aspectos subjetivos nos assemelha igualmente relevante, mas não podemos nos furtar à exposição do nosso pensamento quanto à presença de um possível paradoxo neste comportamento:  se, por um lado, a grande maioria dos profissionais brasileiros e portugueses investigados nos afiguraram um tanto quanto pensativos acerca da maneira pela qual a introdução da bengala na fase infantil poderia acontecer, eles por outro aspecto foram peremptórios em suas informações no que diz respeito à presença e qualificação de fatores que possam obstaculizar o acesso e o uso desta bengala pela criança cega congênita.

Como conseqüência da apropriação reflexiva tomada pelos profissionais e da qualidade da emersão das suas produções informativas, a tarefa de  interpretação ficou em muitos momentos restrita a uma simples articulação textual, pois as falas e as mensagens nelas contidas expressavam com clareza, interanalisavam-se e esclareciam em si mesmas toda uma problemática que, à luz dos depoimentos, tornou-se evidente. Uma vez que os profissionais trouxeram para a entrevista a fala sobre a influência que os elementos subjetivos da própria criança e aqueles do seu ambiente ocasionam no processo desenvolvimental ou construtivo desta criança, os questionamos sobre a consideração de uma possível influencia destes aspectos subjetivos também no aprendizado e uso da bengala, especialmente quando este acontecimento torna-se uma realidade. As respostas obtidas pertenciam a diversas amplitudes e diretrizes, mas observamos que em todos os casos elas eram o resultado de organizações ou elaborações a partir de vivências e insights.

"Isto pode ser dificultado por parte dos pais, pelo fato de eles não aceitarem bem a bengala e a cegueira do seu filho, porque a bengala é um sinal de que seu filho é cego!" (PP.Sofia).

"Às vezes, por parte da família acontece um pouco de resistência... medo deles se pecharem, medo deles irem sozinhos e caírem, de se machucarem. A superproteção dos pais também prejudica muito! Mas acho que não há outros obstáculos, porque penso que a partir do momento que eles querem se deslocar a gente tem é de incentivar isto! Todos nós como educadores, como os pais e como todos os outros temos que incentivar! Mas se a família não quer, isto se torna muito difícil porque a criança ainda depende da vontade da família... porque a família é o ponto de apoio da criança, é nela que ela busca... é a base! Se a família não der apoio, todo e qualquer trabalho ou vontade vai abaixo!" (PB.Dolores).

A relação família-consentimento, apontada por PB.Dolores em seu discurso, nos remete ao conteúdo que fundamenta a elaboração do Pressuposto 2 deste estudo no qual sugerimos que a criança está subordinada ao desejo e permissão do outro para a realização e a própria participação em atividades. Esta relação também foi sustentada pelo posicionamento de outros  profissionais em suas entrevistas.

"Depende da aceitação dos pais, do consentimento da família... porque ninguém pode obrigar! Se não deixam, a família está a fazer mal, porque há famílias que protegem... e para ter aulas de mobilidade, o pai ou o responsável tem que assinar um documento para esta técnica.” (PP.Mafalda).

"A gente encaminha para aprendizagem de OM, mas tem de ter o aval da família e tem famílias que vão postergando. A gente vê que nisto há um pouco da questão de superproteção, a família geralmente não acredita na potencialidade do seu filho, acha que se ele é deficiente visual então ele é deficiente pra tudo. É como que se a deficiência visual fosse um impedimento pra que a pessoa tenha uma vida na sociedade, que a pessoa estude, consiga um emprego, construa uma família... pra pessoa crescer. Então tem esta coisa - mas e aí, como ele vai atravessar uma rua? Existe este medo na família!" (PB.Sílvia).

Neste sentido, podemos depreender que pelo medo associado à falta de informações adequadas a criança cega congênita passe a ser desrespeitada em seu valor primeiro que é o de ser criança, pois tomando as palavras de Damazio (1994), relativamente à conduta do adulto em direção à criança  como um ser, há uma forte tendência da segregação e discriminação da criança pelo outro social (primordialmente o adulto) como se houvesse um antagonismo entre maturidade e infância. Quanto a este pretenso antagonismo, nos questionamos se na própria infância não existe a maturidade peculiar da insuficiência infantil a qual, dentro da sua estruturação, é aquela possível e necessária para o refinamento gradativo das próprias funções psicológicas superiores e das habilidades instrumentais para o movimento e a interação com o ambiente. 

Para Damazio (1994) aprender tem o significado de experimentar e a criança faz a construção do seu pensamento por correlação ou correspondência dos elementos. Assim, para o autor, a criança segue sua trajetória compondo mosaicos de informações criadoras ou coercitivas, estimulantes ou inibidoras, conforme o diálogo que consegue entabular ou manter com o adulto, o outro e a vida: na medida em que esta criança cresce e experiencia sua realidade, ela desenvolve sua maneira particular de decodificação deste mundo que a  circunda, mas normalmente temos o péssimo hábito de condicionamento desta participação da criança como objeto por nós manipulável e não como um sujeito.

A assinatura ou não de um termo de responsabilidade pelos pais para que seu filho realize a aprendizagem da OM nos parece que apenas oficializa esta manipulação do objeto ou do sujeito e outorga ou não um consentimento que se formalizou previamente, na sua organização psíquica para a administração da diferença e o reconhecimento de possibilidades nesta criança que é cega e sua filha. Desta forma, podemos entender que esta assinatura denota tanto um comprometimento com sua concepção do significado que a cegueira assume, quanto à valorização que por eles é atribuída ao filho como valor humano e, assim, como um ser que entre outras necessidades tem na independência e na autonomia elementos imprescindíveis para sua construção individualizada.

A partir de outro enfoque oportunizado pelos depoimentos de PP.Mafalda e PB.Sílvia, percebemos que o profissional, por sua vez, também fica submetido à permissão parental para o desenvolvimento de suas atividades no que diz respeito ao impulsionamento da OM com a criança cega congênita, mesmo que ele esteja consciente desta necessidade e seja detentor do conhecimento e da convicção sobre a importância do desenrolar do processo de OM junto à criança cega congênita, especialmente da estratégia de bengala.

Porém, depreendemos do depoimento de PP.Rafaela que esta submissão necessariamente não precisa acontecer de uma forma silenciosa e que, a partir do seu discurso, pode ocorrer após uma tentativa da elaboração de estratégias de convencimento.

"Os pais podem não aceitar e penso que isto é muito complicado, mas temos de tentar mostrar aos pais as vantagens de usar uma bengala... e as vantagens em termos de... às vezes, temos de colocar as questões ao contrário e perguntar-lhes, aos pais, como é que eles acham que mais tarde ela poderá ir, por exemplo, de casa para a escola já sozinha. Isto a termos de curto prazo e nem de emprego. Mas claro, os pais tem sempre a última palavra e temos de respeitar a vontade dos pais, podemos mostrar e dizer mas não podemos introduzir a bengala somente porque achamos que tecnicamente está correto. Nisto está a personalidade e a cultura dos pais e do ambiente deles. Nós temos que, se calhar, mostrar tecnicamente que aquilo pode trazer vantagens ao filho mas respeitar a vontade deles. Temos de mostrar aos pais que a criança tem vontade, que ela melhora com aquele elemento novo. Mas se eles disserem que não, penso que não temos competências técnicas para obrigar-lhes a aquilo que não querem!" (PP.Rafaela).

O posicionamento trazido por PP.Rosa consiste outro ponto de discussão que nos afigura interessante, pois suscita algumas reflexões pedagógicas e filosóficas.

"Ela aceita somente quando pede (referindo-se à família e à bengala). Quando os alunos têm mais idade, as famílias normalmente já aceitaram a deficiência deles porque já se confrontaram com isto bastante tempo antes! De vez em quando, eu percebo alguma rejeição mas acho que a autonomia é fundamental para uma criança cega." (PP.Rosa).

A aceitação para o ato pedagógico da OM, seja para sua aprendizagem e/ou para sua utilização, nos parece multifacetária porque, de acordo com a metodologia empregada para a inclusão da bengala nas atividades da criança cega congênita, ela poderá acontecer tácita ou gradativamente sem uma relação unívoca do tempo de convivência parental com a cegueira do seu filho, mas com a visualização de uma estratégia que a ele supre desde a ludicidade até a formalização da técnica para seus deslocamentos no espaço público. Claro está que para muitos pais um longo intervalo de tempo pode ser estabelecido até sua aceitação de uma metodologia na qual estratégias mais formais de um uso da bengala propriamente dita esteja contemplado, mas isto não significa e não implica que de modo lúdico esta bengala ou um pré-bastão não seja colocado na rotina da criança até mesmo para que os pais ou os responsáveis por ela possam ter um período de absorção da necessidade do emprego deste instrumento em sua vida. 

Além disto, não podemos ficar apenas a espera de que o tempo simplesmente passe, pois alterações orgânicas podem ser estabelecidas e estruturadas de tal forma que talvez sejam irreversíveis. O entendimento de que a permissão para o desenvolvimento da OM aconteça está presente em nós, no entanto, consideramos que, se este programa constar do contrato educativo ou reabilitacional da criança e se profissionais especializados possam dar ao grupo familiar o apoio indispensável, a aceitação desta bengala será enormemente facilitada porque, como nos diz Grundyson e McNear (1991), o modo pelo qual o indivíduo com deficiência visual adquire a autonomia depende da complexa relação existente entre a criança e os valores familiares e culturais-ambientais.

Neste ponto da discussão, recordamos e nos parece extremamente importante registrar o difícil dilema apontado por Cheadle (1991) que os pais de crianças cegas defrontam quanto à falta de instrução e de instrutores de OM: eles podem esperar e nada fazerem até que o sistema possa ou venha a oferecer OM ou, então, os pais podem dar à criança uma bengala a partir dos seus conhecimentos. Na primeira situação, conforme a autora, a criança já mais velha certamente terá desenvolvido modelos de dependência, hábitos motores inadequados e apresentar reações típicas da adolescência para o uso da bengala branca como o medo, constrangimento e rejeição; na outra situação, cabe aos pais acreditarem que a confiança, atitudes positivas em relação à bengala e os modelos de independência promovido pelo seu uso desde a baixa idade compensem a desvantagem da carência de instruções profissionais. Certo, porém, é que a resistência para a aceitação da bengala por alguns pais e profissionais não é, todavia, algo que se desvanece repentinamente, especialmente quando esta falta de aceitação diz respeito a questões que ultrapassam a visualização da cegueira, mas envolvem questões estruturais psíquicas do próprio sujeito que não a elabora.

"Um dos fatores que dificulta é a resistência da família, o que isto significa pra família... significa talvez uma independência que na cabeça dos pais não está bem processada... quer dizer que  - depois do meu filho conseguir ir sozinho ele não vai mais precisar de mim! O medo que ele vá se machucar ou que vá acontecer alguma coisa com ele.. acho que isto é também um fator limitante porque talvez a família crie os obstáculos ou talvez não incentive ele a usar a bengala, porque isto não fica dito e está por trás da bengala... Apesar da família saber que a bengala é importante pra ela, tem toda a superproteção que impede." (PB.Rita).

Na entrevista realizada com PB.Rita, encontramos uma continuidade discursiva pelos profissionais que também consideramos importante para um registro, uma vez que este pensamento vem ao encontro ao entendimento de que na bengala reside uma significativa barreira em função do elemento simbólico nela existente.

"Depois, a bengala significa realmente assumir a condição de que não enxerga. A relação psicológica eu-bengala, acho que dificulta muito, e outros-com minha bengala. Existem as condições psicológicas da criança, mas penso que as questões psicológicas da família são muito mais sérias! Acho que as questões do profissional também podem implicar neste processo, porque se o  profissional está inseguro, talvez não vá muito longe! E isto vai influenciar na independência dela!" (PB.Rita).

"Mas o que a gente percebe: as crianças se utilizam espontaneamente de materiais que tem nas suas casas como bengala, elas vão pro pátio e elas pegam um galho de árvore, um pedaço de ferro, um pau, um cabo de vassoura, elas pegam algum objeto que tem a forma de bengala e vão dar os seus passeios no pátio né! Isto até é reconhecido pelos pais, eles nos contam isto, eles nos contam faceiros isto... agora, elas já tem uma resistência muito maior quando se trata da gente pensar assim: - bom, então se o fulaninho tá pegando isto e se ele tá nos mostrando que ele precisa de alguma coisa que lhe dê mais segurança pra caminhar quem sabe a gente pensa nele começar a usar a bengala? Aí, quando isto se formaliza, o uso da bengala, e isto se relaciona diretamente à questão da cegueira, isto fica complicado. Digamos assim, eles não se importam tanto de ver os filhos com outros objetos que eles pegam aleatoriamente no ambiente pra caminhar pra lá e pra cá, mas a bengala está relacionada à cegueira, enfim é como aquilo que carregasse uma marca e que ele tivesse que andar a vida toda com aquilo. Eles associam que daqui a alguns anos vão ter de ver o seu filho andar de bengala na rua e - e eu não vou conseguir, vai ser insuportável pra mim... - imagina, ele vai ter de andar de bengala na rua! é como que 'não dá mais pra disfarçar', fica   caracterizado a condição da criança com o uso da bengala, ele fica com esta marca e então não é mais possível voltar atrás... É como se todas as esperanças que eles tinham ainda, procurando o espiritismo, cirurgia aqui e cirurgia ali... isto tudo parece que decai e fica super-revestido na bengala. Daí a dificuldade deles não poderem ver os seus filhos usando a bengala mesmo, assumindo. Eles até vêem os filhos usando a bengala aqui, andando com a bengala... a gente mostra, a gente mostra pra eles como é bem melhor pra criança, como é que ela tá andando mais livremente, mas quando se pensa - bom, vamos assumir e comprar uma bengala e começar a usar por aí quando ela achar necessário... aí quando isto fica associado,  fica associado, fica marcado... aí a coisa começa a dificultar... Não que eles impeçam os filhos de fazer os deslocamentos, mas a compra da bengala não acontece nunca." PB.Cíntia).

Este simbolismo presente no instrumento bengala, apontado igualmente no embasamento teórico deste estudo, ainda é inferencialmente reforçado nas palavras de PB.Raquel.

"Ainda tem muito do social... porque o que é o uso da bengala? Alguém escutou o barulho da bengala - ih coitado do ceguinho! Tem disto e não se dão conta de que - coitado do ceguinho, se ele estivesse mal... ele está ali andando sozinho... então porque coitado? Tem muito da interferência social, de que o uso da bengala ainda os faz sentirem-se penalizados... e o que acontece, penso que a família então pensa - meu filho... todo mundo vai olhar pra ele na rua e dizer coitado do ceguinho, então vou tentar camuflar isto e ele vai de braço. Acho que o social ainda tem de se modificar muito! Tem muito ainda do social. Se ele vai ser posto na rua, ele depende muito ainda do olhar do outro e este olhar deve ser mudado." (PB.Raquel).

A reiteração e ênfase da enorme influência para o entrave da aprendizagem e uso da bengala gerados pelos aspectos psicológicos da criança e do outro são trazidos por PP.Eva:

"O problema psicológico é muito maior do que o problema motor, e da criança e da família." (PP.Eva).

Como ilustração, PP.Eva narra um acontecimento que consideramos importante registrar neste estudo porque, em nosso parecer, não apenas reproduz uma situação periodicamente repetida no ensino da OM, primordialmente na inclusão do ensino da bengala, mas inclusive traz uma forma de contornar esta situação pela sensibilidade do profissional quanto à tentativa de resolução do problema. 

"A mãe do miúdo perguntou-me logo de imediato se eu iria ensiná-lo a usar a bengala. Eu disse-lhe que não. - ah, porque se vai lhe ensinar a usar a bengala pode ter a certeza de que eu não autorizo, Só por cima do meu cadáver é que alguém lhe ensina a bengala. Esta é uma situação perfeitamente interessante porque eu comecei a trabalhar o mocinho, comecei a fazer o programa de Orientação sem bengala: eu gosto de fazer a parte inicial da Orientação toda sem bengala, em guia. E comecei a coincidir as minhas chegadas à casa do mocinho na altura em que chegavam os pais. E ficava longo tempo a conversar com os pais, até que foi o próprio mocinho que me falou em começar as técnicas de bengala. Eu disse que para isto ele deveria ter a permissão dos pais. O meu problema neste programa foi convencer os pais - o pai também, o pai tinha menos do que a mãe, mas também não aceitava muito bem. Agora, ela também já pediu pra ele aprender! (PP.Eva).

A atitude consciente deste profissional está contemplada na declaração de Cheadle (1995) que, ao referenciar-se à diferença existente entre os profissionais de OM, indica haver instrutores receptivos e sérios na tarefa de construção da sua relação com o usuário da OM e com os pais.  Porém, esta mesma autora também aponta a existência de instrutores que, infelizmente, são arrogantes e elitistas. A corroboração deste posicionamento é estabelecido a partir da declaração feita por Rivera (1990), na qual ele menciona como triste verdade o fato de que um bom instrutor de OM é uma exceção em lugar de uma norma e que a pior barreira para isto são aquelas relacionadas as suas atitudes. Deste modo, o autor aponta como aconselhável o desenvolvimento e a incorporação, por parte do instrutor de OM, de uma filosofia positiva acerca da cegueira.

O profissional PP.Mafalda também nos informa sobre a intervenção de uma mãe portuguesa quanto à notícia de que seu filho com cegueira precisaria usar a bengala:

"Quando o professor esteve a falar com os pais, a falar sobre a necessidade da bengala, a mãe pôs-se a chorar e disse - prefiro meu filho morto do que usar a bengala! Pronto... ela via que o filho ao usar a bengala fazia cair o pano, mostrava que era cego! Desde este momento, trabalhou-se com a família e agora está quase a ser aceite, porque a mãe chegou à conclusão de que é realmente uma técnica que ele precisa! Ela não pode andar sempre com o filho, levá-lo à escola, da escola à música, ao ginásio, ao estudo do órgão... Quer dizer, ela chegou à conclusão que ela não pode!" (PP.Mafalda).

Esta rejeição ao instrumento é, na concepção de PP.Suzana, algo que vai para além do próprio instrumento. 

"O rejeitar a bengala é um pormenor que está enquadrando toda uma dificuldade maior, da própria aceitação da deficiência visual. Para muitas famílias, há muita dificuldade em aceitá-la. Penso que a própria mãe pode ser a dificuldade para a criança usar a Orientação e Mobilidade. Mas quando ficam adolescentes ou adultos, elas querem que eles aprendam a Orientação e Mobilidade porque agora ele adulto, porque agora tem de sair com outros adultos, porque ela está cansada... agora ela vê que seu filho confronta-se com a autonomia deles... mas é agora, não é... agora que é adulto! Agora que muito já se encontra estruturado errado!" (PP.Suzana).

No discurso de PP.Sofia, encontramos outra atitude parental que igualmente serve de referencial para um possível entendimento de suas reações de protelamento do uso da bengala pela criança cega congênita.

"Me parece que os pais não tem uma grande preocupação com ela (referindo-se à mobilidade da criança). Eu acho que é muito causa daquilo que eu falei há um bocado: - se meu filho anda com a bengala, as pessoas sabem que ele é cego, mas se der a mão ninguém dá conta.  Portanto, eu acho que pra eles a mobilidade só é importante a partir do momento que há uma necessidade muito grande! Para a própria autonomia, porque enquanto a criança é pequena eles não sentem ou verbalizam isto, eles não sentem a necessidade de prepará-la e treiná-la para a bengala porque - se ele precisa ir à escola, eu levo-lhe... os pais acabam por querer ser um bocado a bengala dos filhos!" (PP.Sofia).

O conteúdo do depoimento de PP.Sofia nos revela uma estratégia do outro para a dissimulação da cegueira da criança e, conseqüentemente, da tentativa de mascaramento da sua incapacidade em lidar com esta diferença e da sua inconfessa fragilidade diante da hipótese do julgamento pelo outro social quanto à cegueira do filho. Neste comportamento, a figura parental transforma-se e se oferece como bengala; aqui, este pai ou esta mãe se objetaliza e dá-se como objeto estigmatizante, sem a preocupação de estar sonegando da criança a oportunidade para o crescimento e para sua construção do conhecimento.

No entanto, este comportamento objetalizante para o disfarce da condição de cegueira infantil não consiste uma exclusividade da família desta criança, pois diversos são os profissionais que se colocam nesta mesma condição de substituição da bengala.

Com este profissional, na seqüência da entrevista, encontramos nova mensagem que fortalece o seu pensamento quanto à necessidade parental em servir de substituição da bengala nos deslocamentos da criança cega congênita.

"Penso que por um lado eles querem proteger muito aquela criança, acabam por querer ser a bengala do filho - enquanto meu filho me tiver a mim, eu posso lhe fazer as coisas! Ouve-se muitas vezes isto! Pelo aspecto estético pra eles também é muito importante! Um filho cego pela mão ninguém percebe na rua, mas com uma ajuda, nomeadamente a bengala, sim! (PP.Sofia).

Ambos os profissionais PP.Mafalda e PP.Sofia nos sugerem em seus posicionamentos sobre a questão de muitos pais darem-se conta, ou disto precisarem ser alertados, quanto a sua transitoriedade ou não onipresença. Entendemos que o fato dos pais e dos profissionais verem constantemente na rua indivíduos cegos circulando, ouvirem depoimentos de muitos indivíduos cegos nos quais uns dizem que é muito bom usar a bengala, outros indicam que ainda não a usam por diferentes e diversos motivos desencadeia no outro muitas reflexões e especulações. Acrescido a isto, a contínua curiosidade e os possíveis comentários provindos dos outros quando olham para o seu filho ou para o seu aluno parecem também desenrolar neste outro sentimentos de diferentes ordens e nos parece que, em função disto, algumas vezes este outro acaba incutindo na criança cega congênita, e a estimula para isto, o desuso da bengala com alegações relacionadas à insegurança, desnecessidade, chacota e piedade. No entanto, um comportamento oposto a este nos é apontado por Bever (1982) quando sugere que, em alguma medida, os profissionais de OM deveriam oferecer ao usuário da bengala modelos ou exemplos de outros, ajudando assim à criança cega a se auto-avaliar e auto-elogiar. 

Neste sentido. PB.Glória nos traz a seguinte informação: "penso que isto tem uma grande influência porque ao mesmo tempo que se ouve pais muito preocupados com o seu filho, com alguma deficiência... como vai ser a vida dele se estes pais não existirem, existe outros que o tempo todo reforçam isto, parece que eles vão ser eternos, eles na verdade não auxiliam nesta questão da independência porque eles se... porque pela lógica, pela lei natural da vida, quem vai desaparecer primeiro são os pais e não o filho... pode ser que muitas situações seja ao contrário... Então ao mesmo tempo que se vê estas duas coisas, desta mesma forma acho que se pode... então estes pais que estariam
preocupados em preparar os seus filhos pra independência, e apostar nele de que ele é capaz, estes não estariam preocupados se ele iria usar a bengala ou qualquer outro objeto pra se deslocar. Estes acho que conseguiriam construir bem isto junto com a criança. E aqueles que são tão onipotentes, que não conseguem na verdade se separarem... porque também tem esta coisa, os pais que conseguem fazer esta independência, e de permitir que esta criança também faça esta independência, faça o corte mesmo, esses vão conseguir fazer isto, os que não conseguem fazer isto vão na verdade reforçar as outras questões... - tu não precisa, todo mundo vai olhar, eles vão rir, alguém vai te perguntar, vai isto, vai aquilo... fazem um caminho inverso na verdade... desconstróem, não contribuem pra que ele possa aceitar isto ou buscar isto, na verdade eles não propiciam isto." (PB.Glória).

Contudo, a instrumentalização da criança cega congênita apenas pela instrumentalização, sem uma permissão para que ela minimamente se desloque, nada irá trazer de contribuição e pode gerar um sentimento de frustração e desnecessidade por uma instrumentalização aparentemente inútil ou assim ressignificada pela criança em função do comportamento parental ou de profissionais. Isto, para nós, significa questionar então todo o processo educativo ou reabilitacional porque, se a criança cega congênita pode usar o computador, a internet, o braille e até desenvolver outras habilidades como saber inglês, saber usar o gravador e outros objetos, mas se não se permitir que ela saia deste mundo cognitivo, se não se permitir que ela saia pra todos estes espaços de que vai adiantar esta instrumentalização? A este  questionamento, temos em PB.Glória a tentativa de uma resposta:

"Para ter um filho inteligente!" (PP.Glória).

A fundamentação de que esta inteligência proporciona à criança sua interação nas construções feitas no seu mundo social provoca, em nós, novas  indagações: Mas que uso esta criança vai fazer desta inteligência, de que forma ela vai socializar e utilizar esta inteligência, porque a inteligência não vai ser somente para ela e sim compartilhada no seu ambiente e nas suas relações com ele? Se não é permitido a esta criança que ela se desloque dentro do seu quarto, dentro da sua casa, no pátio, na escola ou na sua zona residencial, do que vai adiantar esta inteligência?

Outra hipótese é apresentada por PB.Glória para a resolução destes questionamentos. 

"Somente para se justificar talvez para o meio social ou para si próprio que ele propiciou todas as possibilidades que para um outro filho proporcionaria”. (PB.Glória).

A tentativa de muitos pais em manter a invisibilidade da cegueira do filho conduz, nesta linha de pensamento, à realidade de que a falha e o comprometimento da criança são muito mais vistos pelos próprios pais como impedimento para a realização de atividades e como um possível denunciador de incapacidade desta criança do que uma causa de limitação ou adaptação de determinadas atividades da sua vida diária.

"O problema da criança cega é o outro! O problema social, a família é mais impeditiva que a própria cegueira! Os próprios profissionais apresentam a mesma coisa, o fato de eu dar ou não chance até mesmo pro fulano andar com a bengala passa também por aí! Vai fazer dele o que ele vai ser mais tarde!" (PB.Cássia).

Nesta altura, PP.Sofia também traz para a entrevista a lembrança de um episódio acontecido em uma reunião de pais, a qual pensamos que em muito pode ilustrar o comportamento de alguns pais diante da cegueira e do uso da bengala pelo seu filho. 

"Quando colocamos aos pais questões como - imagine que seu filho tem de ir  à casa do vizinho pedir um ovo emprestado, como ele irá fazer isto? Eles dizem: eu não vou pedir para o meu filho fazer isto, eu mesmo faço! E eles lentamente substituem um bocado a criança! Acho que não é consciente... pronto... eles querem eles mesmos ser a bengala do filho! - Olha, não pede a seu outro filho para ir à mercearia comprar açúcar? - peço. - por que não pede a este? - ah, a este não peço! vá eu! Isto é uma superproteção... e também pode ser que  façam isto para evitar que os outros vejam que ele é cego." (PP.Sofia).

Neste sentido, entendemos como extremamente significante a crítica estabelecida por PP.Eva sobre a necessidade e a importância da presença de outro profissional (e mesmo de uma equipe) para um suporte especializado no que diz respeito à sustentação do grupo familiar e do usuário em potencial da bengala quanto as suas reações de negação à cegueira e à bengala ou de superproteção da criança cega congênita, uma vez que surgem durante a introdução e desenvolvimento da OM uma série de problemas emocionais que, no seu entendimento, não deveriam ser tratados pelo professor.

"Não há muitos profissionais da psicologia que se envolvem... às vezes dou uma apitadela para um amigo. Mas é preciso alguém na retaguarda que deveria fazer este trabalho, não é? porque nós temos de nos armar em amadores de psicologia..." (PP.Eva).

E este profissional prossegue seu depoimento com convicção e clareza:

"Os pais superprotetores muitas as vezes complicam claramente todo o percurso. E então na OM, o medo dos pais deles (referindo-se aos seus filhos) serem atropelados, o medo deles andarem na rua, de cairem e não sei o que mais... são medos perfeitamente... motivos que é difícil uma pessoa desbloquear. Por isto que eu acho que em todo este trabalho devia haver uma preparação da família, uma preparação não só do aluno mas também da  família. E não devia ser pelo técnico de OM ou professor de OM a fazer este trabalho porque efetivamente... a não ser que também tenha uma licenciatura em Psicologia: o que não é normal, não é... e que possa fazer intervenções nesta área... É um serviço perfeito, não é... porque com seus conhecimentos, às vezes só empíricos, não é. Embora a pessoa procure ler algumas coisas, quando estamos aflitos telefonamos para o SOS da Psicologia, prontos, há muitas destas coisas, mas eu julgo que é um aspecto que é muito complicado." (PP.Eva).

Porém, PP.Eva aponta que não são somente as questões subjetivas do aluno com cegueira e da sua família que interferem no processo de ensino-aprendizagem da bengala e do seu uso, mas igualmente reitera os fatores subjetivos dos próprios técnicos ou professores de OM. 

"É óbvio que sim (referindo-se à influência das questões subjetivas dos profissionais no ensino e uso da OM pela criança). Mas... o que me parece também óbvio, e é outra vantagem de não ser somente técnico de OM, ser um pedagogo, um professor, qualquer professor tem por obrigação profissional saber contornar os seus próprios problemas e não os deixar interferir na sua docência. É claro que cem por cento não acontece. Mas pode acontecer... eu costumo dizer que o professor se compara muito ao ator: o ator pode estar a rir por fora e a chorar por dentro e vice-versa. Portanto, consegue transformar a sua imagem, e o professor tem também de viver muito da sua imagem... Eu julgo que o professor tem que olhar a sua imagem profissional, não é só o seu aspecto físico.” (PP.Eva).

Portanto, eu penso que em relação ao professor, as coisas se sublimam um pouco mais porque qualquer professor vê-se na obrigação de sublimar estes aspectos e criar uma imagem, esta tal imagem profissional de que falo, e que é determinante para a forma como os alunos o vêem, os pais o vêem. Isto implica em termos da confiança que tenham, em termos da abertura para tornarem-se quase confidentes ou conselheiros... Isto ajuda claramente a resolver certos problemas" (PP.Eva).

Assim, para PP.Eva, os sentimentos dos pais quanto à vergonha e à aceitação da cegueira e da bengala, às condições emocionais da criança e dos  profissionais e à descontinuidade dos programas podem constituir elementos que interferem no processo de ensino-aprendizagem da OM, tomando-se OM nesta referência como o uso da bengala branca.  

"Sim, eles atrapalham porque interferem essencialmente na chamada auto-estima, auto-confiança, o auto-conceito das crianças. Eu costumo dizer que a imagem que o aluno tem de si próprio... efetivamente, quando a imagem é boa, nós temos alunos a funcionar; quando a imagem é má, não temos alunos a funcionar. E a família é muito importante neste aspecto, porque se a família não acredita, e só a escola é que acredita no aluno, as coisas não estão a jogar." (PP.Eva).

Com referência à vergonha, PP.Sofia nos apresenta a seguinte declaração: "vergonha! - O filho nosso não é pra andar de um lado pro outro! Choca em dizer isto, mas é a verdade! Choca no sentido da gente detectar isto, mas é assim... é verdade!" (PP.Sofia).

O profissional PP.Eva, relativamente à credibilidade do profissional na capacidade da criança cega, ainda acrescenta ao pensamento: 

"têm casos onde a família é quem acredita no aluno e o profissional não. Há alguns professores de ensino regular que não acreditam minimamente que seja possível ensinar algum tipo de criança ou algum funcionamento a crianças. E isto passa-se não só com crianças portadoras de deficiência mas também com as crianças ditas com problemas de aprendizagens. Há pessoas que não acreditam minimamente. Eu julgo que, se calhar, eles não acreditam é nas suas capacidades de conseguir fazer os alunos aprender do que propriamente dito nas capacidades do aluno de aprender ou não. Há pessoas ainda com idéias de ensino-aprendizagem totalmente ultrapassadas, não é? Eu costumo dizer que nós ainda temos professores que vão para o púlpito dar o sermão... para os crentes estarem ali a ouvir e depois, sim senhora, está tudo bem!” (PP.Eva).

Contudo, nos parece significativo o registro de que o profissional PP.Eva não acredita que uma criança cega de baixa idade, preferencialmente abaixo de 7 ou 8 anos possa desenvolver uma mobilidade com a bengala de forma  eficiente. Indagado sobre este posicionamento, PP.Eva diz que a criança cega não gosta de sentir-se diferente das outras crianças e que as outras crianças normovisuais não utilizam a bengala. Neste sentido, pensamos que um  argumento bastante simples e apropriado é de que as crianças normovisuais não usam bengalas porque não são cegas! 

Na tentativa de convencimento da pesquisadora sobre a invalidade do uso da bengala pela criança cega congênita, a partir de baixas idades, o profissional relaciona uma criança usuária da cadeira de rodas a uma criança que necessita usar a bengala para seus deslocamentos independentes em função da sua cegueira. Para PP.Eva, no primeiro caso, a cadeira de rodas é um instrumento imprescindível para o deslocamento da criança no ambiente, enquanto que para a criança cega os deslocamentos podem acontecer mesmo sem a utilização da bengala. Nesta perspectiva, podemos considerar que   rudimentarmente em ambos os casos a mobilidade pelo ambiente pode acontecer para as duas crianças sem a mesma qualidade, pois os seus deslocamentos serão mutuamente inseguros, empobrecidos, restritos e vulneráveis.

Quanto à postura adotada por alguns professores acerca da cegueira e das ajudas utilizadas pela criança cega para redução da sua problemática, PP.Sofia apresenta o seguinte depoimento:

"Às vezes, há professores e agentes educativos que colocam obstáculos, por motivos às vezes extremamente ridículos. Motivos como porque a bengala faz barulho, porque interrompe a aula..." (PP.Sofia).

E PP.Sofia sintetiza suas informações sobre os possíveis fatores que obstaculizam ou dificultam o acesso da criança cega congênita ao processo de ensino-aprendizagem e uso da bengala com as seguintes palavras, que encontram em Wagner (1992) ressonância:

"acho que, principalmente, são os obstáculos humanos!" (PP.Sofia).

A influência dos elementos subjetivos provindos de pais e profissionais é analisado por PB.Glória, a qual apresenta as seguintes considerações: 

"O que mais está implicito pra mim em uma bengala é a independência de uma criança, e isto, a independência para os pais pode ser um pouco ameaçadora na medida em que esta criança pode se independizar deles, não necessitar mais deles, deixá-los desamparados no sentido de que - não preciso mais de vocês, sou do mundo, tenho condições pra isto como as outras crianças. Nos profissionais, provavelmente pela mesma razão. Se a criança alcançar uma certa dependência ela, a criança, também não vai mais precisar do profissional." (PB.Glória).

Carrol (1968) faz uma discussão bastante interessante acerca do comportamento de muitos cônjuges quando o outro adquire a cegueira, pois há uma tendência para a adoção de uma postura de mártir ou déspota, conforme a qualidade da relação que anteriormente prevalecia entre eles. A transferência deste pensamento, embora possa assemelhar-se como distante e infundada porque aqui nos referimos à relação parental e criança cega congênita, nos configura mesmo assim viável, uma vez que muitos pais e até mesmo os profissionais parecem deslizar para a relação com a criança as suas descargas emocionais e carências psíquicas não resolvidas dentro de um espaço adequado e com o sujeito próprio da questão. Assim, tentativas e imposições de dependência são usualmente encontradas e, em nossa vivência  profissional, muitas situações de abafamento da iniciativa infantil foi presenciada desde a fala de pais e profissionais em lugar da resposta pela criança cega, a execução pelos mesmos de tarefas escolares e domésticas corretíssimas para que a imperfeição e a inabilidade da criança cega não fosse vista e, inclusive, a realização por este outro de atividades que evitassem a exposição da criança em lugares públicos com a justificativa de que, desta forma, estariam poupando a ela do estresse da incompreensão dos outros indivíduos da comunidade.

Nesta perspectiva, o contributo de PP.Sofia também se faz presente e relevante.

"Eles têm dificuldade em lidar com situações sociais porque os pais estão sempre confrontados com aquela limitação que a criança tem. Os pais  verbalizam imensas vezes, nas reuniões de apoio, sobre o aspecto físico, sobre a estética... eles dizem - eu tinha o filho no braço e os outros não deram conta dele ser cego! E isto é muito importante pra eles, os outros não darem conta da deficiência da criança. Quando a deficiência é notória, os pais sofrem com isto porque vão na rua e as pessoas -dão-se conta que meu filho é cego! Aquilo que se vê é o que dói mais nos pais!" (PP.Sofia).

Este profissional aponta a condição cultural dos pais como possível elemento de obstaculização para a elaboração ou organização dos seus pensamentos, (re)ações e condutas frente à deficiência visual do filho e associa, positivamente, a contribuição política ao processo de evidência da criança cega e das suas necessidades para a sociedade da qual pertence ou participa.

"Acho que acima de tudo é por uma questão cultural! Mas também é porque os pais estão sempre a ser confrontados com o problema da criança. Se as pessoas se dão conta, eles têm mais uma vez de lidar com aquela situação! Culturalmente, pelo menos aqui em Portugal, nós não estávamos, como estamos agora, muito a aprender a lidar com a presença dos deficientes na comunidade e na rua. Agora, as crianças freqüentam as mesmas escolas, antigamente não freqüentavam! Os cegos eram colocados em uma escola diferente! Eu, quando era miúda, não me lembro de ter visto nenhuma criança cega... na minha escola não tinha. Eu não me lembro de ter visto nenhuma criança cega a brincar no parque, num jardim... mas agora já se vêem estas crianças. Acho que imensas coisas contribuiram para esta modificação, coisas em nível político... Portugal, até 1974, era um país fechado, vivíamos em uma ditadura... quer dizer, acho que isto modificou muita coisa com o 25 de abril! Depois do 25 de abril, os assuntos começaram a ser discutidos, as mentalidades começaram a se abrir, as pessoas começaram a ter  conhecimento do que passava em outros países e tentamos também a copiar o modelo de outros países! Acho até mais que foi esta mudança em termos políticos que modificou a atitude das pessoas." (PP.Sofia).

A partir deste depoimento, nos parece significativo o resgate de alguns pensamentos em nós derivados do conteúdo de algumas informações fornecidas pelos profissionais investigados. Em várias situações de entrevista e mesmo na literatura (cf. Parte 1, Capítulo 3), nos foi indicado que o próprio profissional nem sempre apresenta condições para o desempenho das suas  atividades profissionais em função de características psíquicas, relacionais e de habilitação profissional (especialmente por sua qualidade de formação e conhecimentos específicos pertinentes à deficiência visual, Orientação e  Mobilidade e movimento). No entanto, existe uma preocupação governamental, instituída a partir da articulação de políticas públicas talvez estruturadas diferentemente nos macrossistemas brasileiro e português em função de circunstâncias e contextos históricos peculiares a cada país, que deveria dar conta da captação adequada dos recursos humanos, da sua capacitação e da sua distribuição equitativa e eficiente dentro das reais necessidades de atendimento educativo ou reabilitacional da criança cega. Assim, se é possível dizer que mudanças significativas acontecem por modificações políticas, seja na estrutura administrativa como na organização de diretrizes das próprias políticas públicas, questionamo-nos então sobre o motivo pelo qual ainda hoje persiste, dentro destas políticas públicas, um modelo de Orientação e Mobilidade que toma prioritária e hierarquicamente o adulto e o adolescente como centro e objeto deste processo? Da mesma forma, indagamos o motivo pelo qual a partir destas políticas públicas, até aqui implementadas, a Orientação e Mobilidade infantil não é discutida em todos os cursos de formação na área da deficiência visual com profundidade e contemplada em todas as instituições responsáveis pelo atendimento de crianças cegas? Será que este motivo encontra-se relacionado ao fato de que profissionais também desatualizados formam profissionais despreparados para a prática da OM infantil? Retomando o discurso de PP.Sofia, este profissional dá prosseguimento a sua idéia.

"Acho que os pais dentro de casa, possibilitam o deslocamento da criança, dentro da sala do jardim o profissional possibilita... daí, eles não colocam obstáculos. Eles colocam obstáculos quando isso se tem de passar lá pra fora, para o exterior!" (PP.Sofia).

Nesta perspectiva, Higgins (1999) aponta que o estigma é causado pelo próprio instrumento bengala branca e pela dependência, não necessariamente na colocação da criança cega fora da sala de aula para que receba instruções especiais. Associado a este pensamento, acrescentamos que o outro social pode rejeitar este instrumento porque a visualização dele e a percepção do seu ruído nos constantes deslocamentos da criança cega no ambiente podem fazer vir à tona sentimentos não passíveis de administração pelo outro social.

A falta de uma vinculação e a existência de dessintonia dos objetivos entre pais e profissionais são igualmente apontados por PB. Teresa e PP.Sofia como elementos que podem em nada facilitar a inclusão da bengala para o desempenho das atividades por uma criança cega congênita. 

"É muito comum os pais chegarem até aqui e pedirem ajuda, mostram que realmente não sabem o que fazer com sua criança. No início, querem saber tudo, querem fazer muitas coisas e dizem que irão providenciar modificações na casa, no comportamento dos outros familiares... nós começamos a trabalhar, a mostrar como se pode fazer alguns deslocamentos da criança no ambiente com segurança e daí eles começam a achar ruim, eles começam a dizer que aquela criança ainda não sabe o que está em volta dela e que seria melhor esperar um pouco porque pra eles ainda é meio difícil ver a bengala todos os dias atrás da porta, esperando pra criança usar, e começam a faltar nos atendimentos... a gente procura, remarca o atendimento e eles dizem que vão vir, vão vir na outra semana e não vêm. Um dia aparecem e dizem que tudo está bem, a gente conversa com eles e eles desaparecem de novo e se afastam cada vez mais... depois de muitos anos, eles aparecem e dizem que querem a nossa ajuda..." (PB.Teresa).

"Muitas vezes, lidamos com os pais muito chateados com a educadora da infância porque ela, revoltada e farta de ‘’aturar’ aqueles pais, porque estão constantemente a colocar obstáculos... Ela diz - ah, mas eu quis que ele fosse a casa de banho sozinho! - ah, mas porque deixar ele ir sozinho? ele não tem nada de ir sozinho... porque não vai com ele?, respondem os pais. Portanto, há uma superproteção, uma vontade de querer fazer as coisas por ele e acharem que os outros também as devem fazer! Querem que os filhos sejam iguais as outras crianças da escola, por exemplo, mas diferentes porque são cegos! Querem que eles sejam protegidos: não vê que meu filho é cego?" (PP.Sofia).

A personalidade da criança é igualmente apontada, no Brasil e em Portugal, como elemento interviniente para seu acesso à aprendizagem e uso da bengala. 

"Quando os pais, os irmãos mostram pra criança cega que a bengala vai ajudar, que eles gostam que ela use a bengala e incentivam que ela faça isto, parece que tudo flui melhor, que ela se sente alegre em usar esta ajuda porque tudo é naturalmente aceito pelos outros, parece que ela se sente aceita também! Daí, ela toma iniciativas, participa dos acontecimentos!" (PB.Daniela).

"Pra mim é determinante. Embora não dependa somente da família, mas também da personalidade do aluno, se a família o apoiar ele muito mais facilmente aprende e se orienta... não quer dizer que não coloque no início objeções... mas se a própria família o ajudar, ele vai aceitando!" (PP.Mônica).

"Depende da estabilidade da família e da própria criança, da capacidade de concentração da própria criança. Acho que tudo isto é muito pessoalizado, é muito de caso para caso. Em termos gerais, acho que haverá alguma dificuldade para o próprio sujeito se organizar com ou sem acessório! Acho que tem muito a ver com a personalidade deles, das crianças, e isto não depende de usarem ou não usarem a bengala! A aprendizagem depende do sujeito que a vai fazer!" (PP.Suzana).

Quanto à influência da personalidade da criança, pensamos que na entrevista de PB.Cíntia temos informações suficientes para o entendimento de que esta personalidade não se constrói apenas dos valores originados parentalmente, tal como referenciado também por Rosa e Ochaita (1993).

"É claro que eles (referindo-se aos pais) assumem uma função fundamentalmente importante na vida de uma criança, mas eles não são os

únicos e as crianças às vezes encontram outras pessoas... se os pais estão muito sensibilizados com a situação dela, não conseguem se aproximar dela, há talvez umas outras tantas pessoas que conseguem... o terapeuta, a avó, o vizinho... às vezes, com funções fundamentais...  pode ser um irmão. Assim, ela a criança, não tem uma via única, a gente não pode dizer matematicamente que se os pais não estão bem a criança não vai encontrar uma outra brecha. Ela pode encontrar uma outra brecha e através desta outra brecha reivindicar mais movimento, reivindicar andar com a bengala, passar por cima de pai e de mãe e dizer que quer aprender o braille, - não quero esta caneta que me adianta nada! Quer dizer, não é unívoco assim... bom, se os pais não estão bem, a criança não vai estar bem. Mas ela encontra, e eu também acho que nossa função como terapeuta é ajudar ela a encontrar outras brechas que ela não tem com os pais. Ela pode ter numa escola, com a empregada, com a avó... o irmão que sai com ela pra tudo que é canto, que ela tem de ir junto e deixa ela tocar na mão dele permanentemente... ela encontra outras brechas." (PB.Cíntia).

Entretanto, muitas vezes uma criança aprende e apreende o uso da bengala, o uso deste instrumento em sua vida. Mas uma coisa é ela ter esta aprendizagem, e outra é ela usar este instrumento porque nem sempre existe esta possibilidade em função de tantas circunstâncias até aqui então destacadas. Porém, não parece haver fatores de entrave diferenciados para os pais e profissionais possibilitarem e permitirem que ela tenha acesso à aprendizagem ou a incorporação e uso desta bengala efetivamente no seu cotidiano.

"Falaste que a criança aprende e apreende... existe aquilo da criança aprender a usar o instrumento, há aquilo dela aceitar este instrumento, do internalizar, do fazer parte da construção desta criança. Claro que quando ele passar desta fase infantil de quando ele usava um brinquedinho, e isto era o guia pra ele mesmo que não o nomeava assim como guia, vai ter de novo haver uma transposição da coisa mais lúdica pra coisa mais instrumental e vai depender se isto estava bem ou não estava bem construído nesta criança pra ele continuar usando assim como para o adulto, que pode por várias razões não aceitar a coisa da bengala, ele pode não querer, não poder ou não estar preparado, precisa haver também uma preparação para isto, isto precisa também ser incorporado não só na rotina da pessoa que vai usar, mas até na própria questão da corporalidade da pessoa, da questão da identificação dela, do eu dela senão não vai ser possível, vai haver uma resistência." (PB.Glória).

No imaginário dos pais, a representatividade da bengala e das suas saídas com o uso deste instrumento traz para a criança cega congênita um manancial de modelos comportamentais, como podemos observar no depoimento de PB.Daniela.

"Se um pai ou a mãe da criança cega chegam cheios de medo porque acham que ela vai se machucar quando sair sozinha com a bengala mesmo no pátio da casa ou do edifício, eu posso quase que garantir que esta criança também vai ter medo de usar a bengala, vai ficar amarrando pra não sair e certamente vai dizer que gosta de ficar em casa... isto porque quando tenta, de certo, os pais dizem pra ela ficar brincando com outra coisa, ficar ouvindo rádio ou televisão porque eles não podem cuidar pra ela não se machucar na escada ou no degrau da entrada do prédio... isto sempre aparece e parece que os pais esquecem que ela escuta tudo que eles ficam falando." (PB.Daniela).

Relativamente a este depoimento,registramos o pensamento de Buscaglia (1997) quanto ao isolamento social que é geralmente imposto à criança com deficiência, pois para este autor tal isolamento pode privar a criança das primeiras interações com outras pessoas e das primeiras aprendizagens de interações sociais mais complexas que lhe são fundamentais e necessárias à medida que ela amadurece. Outra questão significativa presente neste  depoimento diz respeito a tendência que o outro social algumas vezes  estranhamente apresenta para associar à cegueira da criança, ou de qualquer outro indivíduo comprometido visualmente, a problemas de audição. Este comportamento cada vez mais torna-se preocupante, pois usualmente conversas são mantidas na presença da criança cega como se ela não estivesse presente ou, então, é comum o comportamento do outro social em dirigir-se ao acompanhante desta criança como se ela fosse uma pessoa ausente, embora ela esteja física e emocionalmente presente.

"Quando os pais aceitam a bengala, geralmente a criança cega também aceita logo... às vezes, noto que ela quer usar, que ela gosta da sua bengala... mas aos poucos, ela começa a não usar ou usa muito pouco quando os pais não aceitam esta bengala... daí, a própria criança termina por ir deixando esta bengala de lado porque a mãe insiste em lhe dar a mão, a avó prefere fazer um lanche em casa porque isto evita que tenha de sair com o neto que já está grande pra andar de mão dada e também não quer que use a bengala... é muito confuso quando os pais não aceitam!" (PB.Nanci).

"Os miúdos parecem gostar muito da bengala... vejo na cara deles... eles se riem, brincam com ela, colocam à frente e vão! As mães acham graça e dizem adeus, bom passeio! E eles vão. Mas quando a mãe ou o pai dizem cuidado, não vá te magoar, eu sinto que eles ficam por perto, ficam quase parados e brincam pouco, não gostam e logo pegam em outra coisa e se metem em outra brincadeira!" (PP.Rafaela).

A intromissão de outras pessoas através de questionamentos inadequados ou simplesmente curiosos parece, para alguns profissionais investigados, também influenciar o comportamento de algumas crianças para a sua circulação em espaços públicos, com a utilização da bengala.

"Eu tenho de trabalhar perante a sociedade, porque a gente está ali na rua, e vou com o aluno e dizem - ai, coitadinho! Eles até me pegaram uma vez e perguntaram se o cego sabia andar na rua. Acho que há muita falta de informação. Aqui em Portugal, não sei se nos outros países é assim, mas aqui é um bocado ai que pena, coitadinho... mas acho que não é por maldade... só que claro, eu imagino que se eu for com a bengala e começar a ouvir ai  coitadinho, a pessoa fica desmoralizada, fica até sem vontade de sair pra rua e mais nada. E daí, o professor tem de tentar inverter. Se a família não valoriza esta criança, pronto, então o cego fica com uma imagem! Há muitas famílias que interagem... e quem está mais próximo são os vizinhos e se eles vêem os pais de um jeito, logo a criança cega também vai ter sua imagem! Se ele é  parado, só liga a televisão, não brinca, não tem amigos ele vai passando uma imagem." (PP.Mônica).

"Muitas vezes me páram na rua pra perguntar se aquela criança é cega mesmo, se eu não posso ajudar e levar ela pela mão porque ela já é cega e eu ainda faço ela achar o caminho dela! Eu respondo que ela tem capacidade pra isto e eles dizem que ela é coitadinha, que ela não merece esta infelicidade... isto é muito ruim pra elas ouvirem, eu vejo que elas ficam chateadas... às vezes, elas me perguntam o que foi que disseram porque elas só ouviram parte do que foi conversado e eu digo pra elas não ligarem, mas elas dizem que ouviram e que não querem ser infelizes... e daí percebo que elas não gostam muito de ir naquele lugar de novo! Um dia, até deram dinheiro como esmola e disseram pra eu ir comprar um doce pra menina... eles pensam que ser cego é ser doente, ser inválido!" (PB.Nanci).

"Os outros ficam olhando quando ele vai pra a rua, cuidam como ele entra na padaria, cuidam como ele sobe o degrau... se viram quando ele passa e me olham com uma cara feia, como se eu fosse uma perversa, uma bruxa porque estou com ele e deixo ele caminhar sozinho... Um dia, ele me disse que não gostava de brincar na praça perto da casa dele porque lá havia muitas pessoas que vinham conversar com a mãe dele, vinham dizer pra ela que ele precisava rezar mais, que ele era muito fraquinho e por isto que ele não deveria fazer muito esforço, muito movimento... ele já era cego. Perguntei se ele gostava de ir naquela praça e ele me respondeu que não gosta de ir lá porque tem gente muito chata." (PB.Laura).

Na entrevista com PP.Filomena, os fatores que podem dificultar o acesso da criança cega congênita ao processo ensino-aprendizagem e uso da bengala foram ampliados em sua diversidade e fonte, realçando a posição de Curtin (1962) que considera mobilidade como sendo um movimento que envolve elementos psicológicos e sociais os quais implicam atitudes, idéias, aspirações e ambições.

"Penso que ela tem dificuldade em ter acesso a determinados conteúdos. Ela pode encontrar dificuldades não só pelas barreiras arquitetônicas mas também pelas informativas e educativas... Mas eu acho que uma das coisas que  dificulta é o próprio sentimento da criança em não gostar muito da bengala... depois, também depende muito dos pais e do que eles querem... depende do meio em que ele está. Mas, ao mesmo tempo, sinto que eles têm um desejo de serem livres, sinto este desejo natural pelo aluno! Mas isto é um processo trabalhoso e se terá de fazer todo um trabalho com todas as pessoas que estão junto ao aluno, no sentido de orientar sua aprendizagem, na mobilidade, na orientação. Acho que eles aprendem bem, principalmente quando não têm mais nada associado à cegueira. Mas também é preciso ver que depois ele vai se tornar dependente ou independente da bengala... e daí o professor precisa ter competência para mostrar que a bengala precisa ser usada como segurança, como defesa... este professor precisa motivar para isto... não fazer dele um dependente." (PP.Filomena).

Neste depoimento, encontramos elementos para o estabelecimento de duas espécies de discussão. Uma diz respeito às questôes relativas ao binômio dependência-independência, apontado por Amiralian (1997), mas para o qual não vamos direcionar a reflexão e sim para o fato de que o uso da bengala não significa em hipótese alguma a utilização total de uma estratégia exclusiva de OM, uma vez que eventualmente estratégias do guia-humano ou de (auto-)proteção irão compor o repertório de opções do seu usuário. Paralelamente, não podemos considerar que um indivíduo, especialmente em sua fase infantil, irá transformar a relação de internalização do objeto bengala em seu esquema corporal na perda de sua identidade como sujeito: precisamos compreender que, assim como alguém que enxerga não é seus olhos, alguém que usa a bengala para se deslocar não é a bengala e nem precisa somente dela para andar. 

Além disto, neste depoimento, encontramos no fragmento "...uma das coisas que dificulta é o próprio sentimento da criança em não gostar muito da bengala" um importante ponto de crítica, pois não é este sentimento da criança cega que Cheadle (1995) nos indica. Segundo esta autora, a criança cega  invariavelmente ama a bengala branca e a alegria e avidez com que esta criança aceita a bengala são evidências suficientes quanto à necessidade de fazer desta oferta uma prática rotineira em sua vida. Além disto, entendemos que em algumas situações a criança cega pode não gostar da bengala por não ter recebido informações suficientes ou reais sobre seu significado e função. Assim, para esta criança, torna-se difícil o gostar de algo que a ela nada  representa ou a ela pouco auxilia pelo não conhecimento do seu manejo, da sua função e da sua representatividade vinculada à segurança, orientação e proteção. Nesta perspectiva, nos parece que PP.Filomena nos traz, talvez de forma inconsciente, importante reforço de tal pensamento e da necessidade de competência para a orientação da criança cega congênita quando faz  referência ao caso específico de um aluno com cegueira que estava rejeitando o uso da bengala.

"Agora chamei outro técnico porque reconheço que ele está mal preparado... isto porque a professora que estava aqui antes não o preparou adequadamente...  eu pensava que estava a dar-lhe uma orientação para a mobilidade... e ela não estava a trabalhar... estava de forma diferente... não estava a trabalhar tão convenientemente como eu pensava! A competência do profissional... isto no cego tem muito a ver, não é, também o tipo de trabalho que se desenvolve com a criança desde muito cedo, no sentido de a orientar... Portanto, a qualidade do serviço também é importante." (PP.Filomena).

Contudo, PP.Lúcia estendeu os efeitos da superproteção inclusive para o âmbito do paternalismo institucional e tirou do núcleo familiar sua exclusividade como agente de entrave para o alcance da criança cega ao processo de ensino-aprendizagem e uso da bengala, ampliando também os efeitos negativos desta superproteção para a sua não conquista da autonomia.

"Eles têm alguma mobilidade, mas não têm autonomia! Eles estão hospedados, e é outro ponto negativo que eu acho, eles estão hospedados naquela instituição e uma monitora de lá leva e os traz da escola. Ou seja, eles não tem autonomia." (PP.Lúcia).

Este profissional também aponta outros aspectos que possam dificultar o início e o desenvolvimento dos programas de OM em diversos locais.  

"O que me tem chegado é que há falta de professores de OM, há poucas aulas

de OM, estas aulas são reduzidas em horário (às vezes, só meia hora por semana). Acho que isto é complicado, porque assim ninguém consegue autonomizá-los... pelo menos tão cedo, a não ser que arranjem mais professores...  parece que eles têm pouco tempo e têm muitos alunos! Não há um número de aulas suficiente, eu acho" (PP.Lúcia).

Uma crítica sobre o afastamento da criança cega congênita da sua família para o aprendizado de conteúdos específicos e necessários a sua adaptação, integração e participação efetivas no ambiente, aqui simbolizadas na bengala, é igualmente apontada pelo profissional. 

"Depois, há alunos deslocados das famílias, o que eu acho um erro também, para terem estas aulas... mas que eu acho que o afastamento da família não está sendo compensado! Quer dizer, é um sacrifício... eu acho que a família iria permitir que eles aprendessem a bengala, se na localidade deles tivesse meios ... eu acho que iriam porque os deixaram aqui justamente para aprenderem... o fato de os deixarem aqui é para lhes permitirem ter acesso a este tipo de... porque não há nas equipes pessoas formadas ou preparadas para dar este tipo de aulas... e portanto, se sacrificam para que eles venham pra cá para terem isto, não é!" (PP.Lúcia).

Neste sentido, nos parece importante registrar que uma tentativa de redução deste problema em Portugal foi a criação de normatizações para o ensino no domicílio da criança (Moura e Castro et al., 1981).

Além do depoimento de PP.Lúcia, apresentamos dois outros depoimentos que focalizam o afastamento da criança cega de sua família e do seu ambiente de  pertencimento,relacionando esta atitude adotada pelos pais à qualidade do seu interesse pela aprendizagem da criança cega congênita.

"Sabemos de muitas crianças que foram afastadas das suas casas e levadas  para internatos e, depois, quando adolescentes referiam que isto tinha sido um trauma pra elas. Muitas vezes, ficavam quase que deprimidas e pouco ou nada aprendiam no início. Depois, quando voltavam para suas casas, entenderam que lá não poderiam fazer aquilo que tinham aprendido porque os pais não deixavam que eles fossem mais independentes. Eles ficavam confusos e começavam a pensar onde seria o lugar deles afinal, e isto estourava na aprendizagem deles porque às vezes achavam ruim ter de aprender o que não podiam fazer e o ter de aprender era um significado de que tinham de sair do seu ambiente! Então pensavam que não tinham o porquê de fazerem esforço pra aprenderem a bengala ou muitas outras coisas da vida diária... eles não poderiam usar isto em casa, porque os pais não entendiam como isto poderia acontecer!" (PB.Daniela). 

"Há miúdos que são trazidos para o Porto não apenas pelo interesse dos pais que eles aprendam braille, as técnicas da bengala... mas muito porque estes pais não desejam que eles fiquem na cidade, na aldeia... porque às vezes têm vergonha do filho e ficar longe não mostra que o filho é cego! Muitos se põe a falar dos internatos, mas muitos também usam estes internatos para depositar o filho!" (PP.Luisa).

Assim, o afastamento da criança cega congênita do seu núcleo familiar pela deliberação dos seus pais pode trazer em si a leitura de que esta conduta seja algo tomado por conveniência, pois este afastamento garante o não olhar para a cegueira desta criança. Mas também é possível outro tipo de interpretação, a qual vincula-se a própria desinformação, prévia e posterior à educação da criança, que desencadeia outras tantas desinformações e desestímulos para a construção deste núcleo. PB.Dolores ainda nos apresenta novos efeitos trazidos pelo distanciamento familiar, os quais nos parecem importantes referenciais para reflexão quanto a um possível elemento de dificuldade na fluência do uso da bengala. 

"Me contaram de um aluno que está cada vez mais percebendo a hora que seu período escolar irá terminar e ele terá de voltar pra casa... ele disse que agora gosta muito mais de ficar aqui morando com sua tia e tenho percebido que ele deixou de fazer muito das coisas que já havia aprendido. Vejo ele caminhar com sua bengala, que está aprendendo direitinho, e noto que ele não faz isto tão certinho como antes fazia... acho que ele está com medo de usar certo e no ano que vem não voltar mais pra cá!" (PB.Dolores).

Este depoimento trazido por PB.Dolores nos remete ao entendimento de que, muitas vezes, a criança cega precisa fazer opções desde cedo e, como proteção, lança mão de mecanismos de defesa nem sempre construtivos em função da sua percepção imatura, própria da fase infantil, da forma pela qual os problemas podem ser resolvidos. O retorno para sua casa, para seu grupo de pertencimento, nesta situação, representa para a criança um corte com sua nova realidade, da qual gosta e prefere. Para continuá-la mantendo, faz a opção de retroceder em seu aprendizado, em seus hábitos e em sua conduta como se fosse uma criança que, ao receber a notícia da chegada de um novo irmão, passa a se comportar como ele para ganhar da sua mãe e do seu pai a mesma atenção e carinho que julga ser destinado somente a ele.

Todavia, acreditamos que o depoimento de PP.Luisa deve ser retomado e, desta forma, uma leitura da sua mensagem deve ser estabelecida. Este profissional nos informa de que, muitas vezes, não é o real interesse do aprendizado do seu filho que move algumas famílias a concretizar seu afastamento do núcleo familiar, mas o sentimento de vergonha por ter este filho com cegueira para o qual, provavelmente, não lança nenhuma expectativa porque, no entendimento daquela mãe ou daquele pai, ele também não correspondeu às expectativas maternas ou paternas desde o seu nascimento.

Deste modo, pensamos que esta criança, no momento que não sente do outro que lhe é significativo o desejo da sua construção como sujeito, pode não ver nenhum motivo para aprender e para utilizar um instrumento como a bengala que o pode levar e afastar de uma realidade, de um local que o acolheu e que a ele oferece atenção. 

Porém, na perspectiva de alguns profissionais, os fatores que servem de limitativos ou impeditivos para o desenvolvimento da OM centrada na bengala podem ser ampliados para outras circunstâncias.

"Há muitos fatores... pronto... as crianças são cruéis, há sempre por parte dos outros um gozar porque ela é diferente, mas penso que quanto mais cedo eles aprenderem a lidar com as situações, mais facilmente eles conseguem... Agora, há imensos obstáculos também na rua... em relação até mesmo a bengala .... e eles correm imensos riscos... As ruas não estão feitas para o uso de bengalas e para pessoas que não vêem... desde os telefones que estão no caminho, até... os carros que estacionam no passeio. Isto me mete muita impressão, porque há tantos perigos em uma rua..." (PP.Rosa).

"Os problemas urbanos também faz parte do outro, quando as coisas são feitas de uma forma que não é pra todo mundo, o respeito é um problema social. Acho que, às vezes, o outro não pensa ou então acha que um cego não tem possibilidades, possibilidades nem mesmo de sair de casa pra enfrentar os problemas urbanos." (PB.Cássia).

"Os problemas urbanos... quem constrói a acessibilidade senão o outro? É  preciso que este outro se dê conta de como vai ser facilitado o acesso da  pessoa e da criança cega pra um eterminado lugar ou coisa. Cada um é diferente e esta diferença que nos singulariza... é a diferença que nos  apresenta para o outro e nos faz ser reconhecido pelo outro." (PB.Cíntia).

A preocupação destes profissionais quanto à acessibilidade reproduz uma situação real vivida pelo indivíduo cego e, como sugere Zamarro Cuesta  (1998), estas dificuldades encontradas pelos indivíduos portadores de deficiência, seja na própria casa quanto em sua cidade, no que diz respeito ao desenvolvimento da sua autonomia estão relacionadas, em grande parte, a sua dependência de sinalizadores e comunicadores de antecipação de obstáculos, nem sempre presentes ou disponíveis.

Contudo, Zamarro Cuesta (1998) nos alerta, especialmente sobre a preocupação apresentada por PP.Rosa, que a eliminação dos obstáculos  arquitetônicos, assim como dos problemas ou dificuldades gerados por eles, através do estabelecimento de critérios de acessibilidade constitui uma importante demanda social. Segundo o autor, todos os indivíduos têm direitos e

oportunidades de participação e cidadania, estando a necessidade do acesso implícita em todas as atividades realizáveis no ambiente.

Nesta intervenção do outro, PP.Rosa aponta uma estratégia para o rompimento da concepção retrógrada de diferença: 

"As coisas não são pensadas para crianças que não enxergam... nem pra ninguém... Por isto acho importante que estas crianças estejam nas escolas, pois com um colega cego os outros quando forem profissionais vão lembrar que tiveram um colega cego e, se calhar, pensar mais antes de fazerem alguma coisa.... É importante que eles tenham a noção de que uma coisa pode não ser igual para todos! " (PP.Rosa).

Nesta linha de pensamento, Gil (2000) refere que as crianças que, desde pequenas, convivem com a diversidade apresentam uma tendência para menor intensidade de preconceitos e aceitam com mais naturalidade a diferença.

Quando a escola desenvolve um processo de sensibilização e de acolhimento da criança com deficiência, os resultados costumam ser positivos, pois todos se beneficiam: as crianças aprendem a exercer a solidariedade e a conviver com o diferente; os  professores desenvolvem novas técnicas de ensino e pesquisam novos materiais didáticos (Gil,2000, p.36).

Durante a entrevista com PB.Glória, a conversação tomou o rumo de algumas justificativas que muitos pais ou profissionais usualmente utilizam para o não deslocamento da criança cega congênita com a bengala, tais como "as outras pessoas circulam muito pelo ambiente e é muito tumultuado", "tem as questões urbanas como telefones, árvores, caixotes de lixo no caminho", "as ruas e calçadas são muito esburacadas". Com isto, lançamos a este profissional o questionamento sobre a possibilidade destas justificativas serem relegadas a um segundo ou terceiro plano, pois considerávamos que talvez o sentido real daquilo, daquele impedimento, estáva na estrutura psíquica do adulto para não permitir que ela use a bengala Desta forma, transcrevemos a resposta de PB.Glória. 

"Acho que o que é mais determinante nesta situação é a própria concepção da pessoa, como ela foi construída e como principalmente ela vê esta questão da impossibilidade. Qualquer ambiente pode ser apreendido pela criança não visual e pode se deslocar independente se for um lugar tumultuado, um lugar calmo, desde que ele seja instrumentalizado, como por exemplo o uso da bengala. Isto são questões muito pessoais, questões de insegurança, podem estar até querendo de alguma forma continuar como uma dependência, se sentir desamparado quando aquela criança crescer, coisas deste tipo. E vindo de um profissional, isto é pior ainda né, porque... até por uma questão assim, se uma família procura um profissional, supostamente é porque ele tem o conhecimento, e deve ter com certeza, só que não basta somente o conhecimento, é preciso um preparo pessoal para esta questão porque senão vai acontecer isto - ah, o meio é meio conturbado, pode oferecer riscos, é nelhor não usar a bengala! O profissional é procurado pela família porque pressupõe-se que ele tem as informações mais corretas, mais adequadas. Se este profissional não conseguir fazer isto, por questões pessoais dele... fica muito difícil." (PB.Glória).

Deste questionamento, derivou-se outra indagação: - Então, seria muito mais por uma relação de egoísmo do que por medo que este outro organiza estas justificativas e impedimentos, construindo expressões como – não quero ver meu filho andando de bengala porque isto me dá uma pena incrível saber que, de repente, ele vai querer atravessar em algum lugar e ninguém vai estar lá para ajudar, eu não vou estar lá para ajudar? Isto é uma relação de medo, de piedade ou é uma relação de egoísmo porque ela vai se sentir abandonada?

"Acho que nem sempre a relação é de pena porque a bengala é também um sinalizador. Atrás dela está alguém que não enxerga, que também porta uma falha no olhar das outras pessoas... então impedir pode também ser pra não ver, não mostrar isto pro mundo! Os pais têm muita coisa assim... é claro que não se pode dizer que é uma regra, não estamos falando de nenhum caso específico, mas muita coisa de que não vai ser independente porque ela não vai mais necessitar deles.. se tornar independente, se souber se deslocar com o uso da bengala e adquirir uma autonomia e praticamente não depender de ninguém para fazer as coisas dele... que isto existe, pode-se pensar que existe sim.  Muitos pais e muitos profissionais pensam assim." (PB.Glória).

A falta de costume para o uso da bengala foi outro elemento apontado por PB.Raquel e, de alguma forma, sustenta-se na idéia de que se eventualmente o ensino do uso de uma bengala é introduzido, que isto aconteça o mais cedo possível. A principal razão para isto é que o uso da bengala irá se tornar muito mais natural (The Importance... c1999).

"Os fatores que podem interferir neste processo vem dela enquanto criança e as questões do outro. Além disto, penso que a falta de costume porque, quanto mais cedo algo é colocado na vida de uma pessoa, se acontece muito tarde, aquilo vai ser um estorvo, mas desde cedo é apenas uma continuação!"  (PB.Raquel).

Na entrevista com PB.Cíntia, em função da rota que a conversação tomou, foi colocada ao profissional a seguinte questão: E incluído neste outro, pensas que o meio cultural pode interferir nesta decisão, da própria criança, dos pais e dos profissionais em optar pela aprendizagem e pelo uso da bengala?

"Acho que sim; pode-se pensar nisto e isto pode circular na família e no próprio profissional. Circular pelo profissional é um nó fundamental porque... a gente  está vendo isto aqui e agora. A gente tem visto o quanto a gente deixa de trabalhar questões de intervenção tão necessárias às crianças, a gente fica pensando em tantas coisas mais protegidas quando na verdade há outras  questões de aprendizagem... questões importantes como se apropriar do sistema braille, mas para se apropriar dele e utilizar em tudo que é parte é preciso andar por aí, circular nos lugares, conhecer o que tem nos lugares, isto tudo tem de estar integrado e a gente precisa conhecer isto junto com a criança e com os pais. Sair na rua... acho que a gente vai se deparar com dificuldades nossas, até de explicar determinadas coisas das crianças porque a gente tem de transpor coisas que são tão familiares pra gente, que são coisas que a gente percebe do ponto de vista visual, a gente tem de transpor isto e poder imaginar: - bem, mas como é conhecer isto através da audição, do tato, do cheiro? Não significa abdicar do sentido da visão que a gente tem bem, mas é poder olhar de uma outra forma pra poder perceber como é que esta criança pode olhar então.” (PB.Cíntia). 

Nesta perspectiva, PB.Cíntia faz um apanhado dos fatores que percebe como intervinientes para o acesso da criança cega ao processo da aprendizagem e uso efetivo da bengala em sua mobilidade.

"Tudo o que vem sendo falado até agora podem ser fatores que interferem neste processo. Acho que é ela, o outro e todos os outros sociais... agora... considerando... se tratando de um bebê, de uma criança bem pequena, que tem uma dependência constante do outro, efetivamente se o outro não se faz presente da maneira que a criança possa perceber e sentir, não acontece nada. Ela pode sofrer uma inibição, ela pode ter traços autistas, se estruturar de uma forma bem complicada desde o ponto de vista psíquico. Então acho que este outro é fundamental, estes outros sociais são fundamentais, agora acho que têm coisas que são da criança. É que a gente tem que considerar assim que... acho que é por isto que é tão importante o trabalho conjunto com a família e com a criança. A criança não apresenta pra família aquilo que ela queria, ou seja, essa relação via olhar e se forma um circuito, na realidade se forma um circuito e uma coisa não alimenta a outra, e não se consegue sair desta possibilidade por ficar idealizando visão.... porque através da visão este nosso mundo de imagens visuais, recheado de imagens que às vezes a gente não consegue nem selecionar de tantas imagens que tem, as pessoas se tomam tanto disto que esperam tanto deste olhar desde o ponto de vista visual que o circuito ali não ocorre. Então, uma coisa alimenta a outra: se os pais não conseguem transpor isso que este circuito vai se alimentar de uma outra maneira pela criança e eles vão alimentar de uma outra maneira esta criança também, não é possível esta criança se desenvolver na vida como um sujeito, e aí inclui tudo: as questões estruturais, as questões instrumentais, o movimento... um monte de coisa impedida e dificultada." (PB.Cíntia).

Como a grande maioria dos profissionais esgotou suas informações acerca deste pressuposto, consideramos prudente iniciar então a condução da análise para o terceiro pressuposto do estudo.

PRESSUPOSTO 3

A cultura micro ou macrossistêmica da qual a criança cega congênita participa ou apenas está inserida pode apresentar uma diversificação no conjunto dos fatores que interferem no seu acesso ao processo construtivo da aprendizagem e uso da bengala. No entanto, os fatores psicológicos sempre estarão presentes no discurso expresso ou inferencial dos familiares e profissionais  como intervenientes para a aceitação da sua cegueira e do instrumento bengala para sua locomoção independente.

A crescente reflexão que este tema suscitou nos profissionais investigados conduziu a entrevista para a discussão acerca da influência do espaço cultural no qual a criança cega congênita se encontra e, de alguma forma, nele participa. Contudo, em momento algum este espaço foi tomado apenas como uma dimensão geográfica, pois constantemente referências ao grupo familiar, à comunidade local e a própria estrutura macrossistêmica foram realizadas em associação à organização psíquica e social dos seus componentes. Nesta conduta, podemos nos confrontar positivamente com as idéias trazidas pela perspectiva ecológica quanto ao encaixe de sistemas (Bronfenbrenner, 1996) ou, de forma mais detalhada, com o envolvimento que o ato individualizado da criança toma e tem significado pelo seu grupo social mais próximo (a família), o envolvimento desta com sua comunidade e, seqüencialmente, com seu macrossistema (Schaffer, 1996).

A presença dos fatores psicológicos foi amplamente apresentada na discussão do segundo pressuposto e, aqui, tais elementos encontram-se apenas reiterados em algumas falas. No entanto, vimos como extremamente curiosa a abordagem que diversos profissionais ofereceram a este tema no sentido de trazer a influência cultural para o nível de expectativa que uma determinada família ou comunidade pode apresentar em relação à criança cega congênita e, a partir desta expectativa, formalizar ou não uma rede de entraves ou facilitações para o acesso e o uso da bengala por esta criança desde a própria aceitação da sua cegueira com maior ou menor intensidade.

"Lá está, isto tudo depende muito da cultura dos pais e das expectativas que eles criam para seus filhos! Porque eu acho que as expectativas que eles criam está sempre relacionada com o tipo de cultura que têm. Temos um caso bastante complicado onde parece que a família não está a colaborar para encarar o seu filho como uma criança qualquer... Então, neste caso, me parece que eles querem que ele termine a escolaridade obrigatória e depois fique em casa... debaixo da supervisão dos pais... Depende muito do tipo de ambiência, do objetivo de vida dos pais... das expectativas desta família!" (PP.Filomena).

Para tanto, porém, alguns destes profissionais encadearam o impacto do nascimento de uma criança cega à reação do outro diante deste nascimento em uma determinada unidade de pertencimento e à conduta adotada pela comunidade no convívio com a criança e sua cegueira. A perspectiva da interação social foi retomada nestas entrevistas e, sucessivamente, encontramos nos profissionais novamente uma forte tendência de condução do pensamento para o âmbito da família quanto ao fato de que a esta unidade cabe a responsabilidade da iniciativa de socialização da criança, da sua organização como cidadã e da sua acessibilidade ao processo de OM, com ênfase no emprego e uso da bengala branca.

Esta conduta adotada pelos profissionais nos parece estar provavelmente relacionada ao seu (re)conhecimento da forte influência que esta unidade exerce na criança, pois a família, segundo Osório (1996), desempenha importante papel junto ao indivíduo e influencia na determinação do seu comportamento, no curso da sua moral, na formação da sua personalidade, na sua evolução social e mental e, também, no estabelecimento da cultura.

Os confrontos entre realidades que muitos pais vivenciam durante o conflito dialético mundo visualmente perceptível versus mundo invisualmente captável nos afigurou um marco de partida significativo para o desenrolar desta discussão, pois o modo de lidar com este conflito parece ser uma das chaves para a própria aceitação da necessidade de administrar este dilema se o desejo for a estruturação da criança como sujeito participAtivo.

"Acho que os pais, muitas vezes, são confrontados com a cegueira da criança de uma forma... pronto... não há esperança nenhuma.... o seu filho vai mesmo ser cego pra toda a vida. Há pais que quase perdem a vontade de lutar, mas pronto... não há pais tipo, não há um modelo de pais. Os pais são muito diferentes uns dos outros! E não posso falar somente das diferenças ao nível econômico ou educativo que eles tenham, mas na forma de lidar com as situações, com os problemas. É diferente se eles têm outros filhos ou se não têm. Há pais que lidam com a situação de uma forma muito natural que, se calhar, a mim coloca alguma confusão: como é que os pais de uma forma tão altruísta conseguem lidar com o problema? Mas também tem os pais que passam por depressões, passam por fase muito, muito complicadas, por isto que uma das nossas funções é dar apoio aos pais!" (PP.Sofia).

"Os pais chegam com muita confusão e imagino que a confusão na cabeça deles na hora de saber da cegueira do filho foi maior ainda! Mas alguns deles parecem tão fortes... mais do que resignados, fortes mesmo, prontos pra encarar a vida e mostrar pra todos que aquele é o filho deles! Outros são tão frágeis, parecem que não esperam nada nem do filho e nem de ninguém... dizem que nada valeu terem acreditado em alguma coisa a vida inteira... contam dos sonhos, contam desde o dia que começaram a namorar, que casaram... que veio a gravidez... até perguntam por que não aprenderam nada da cegueira a vida inteira? Mas daí, eles lembram que viram pessoas cegas na rua e nunca deram importância, porque era tudo muito longe deles! Eles às vezes dizem que pensavam que cegueira era coisa pra gente mais velha... alguém lembra de um vizinho, lembram de um parente afastado... e não querem que seu filho seja visto como um mendigo, como alguém que precisa de caridade..." (PB.Tereza).

Assim, para os pais a cegueira da criança pode muitas vezes assumir um papel de confronto e paralisia diante de tudo aquilo que no impacto lhe vêm como realidade e de toda sua representatividade em direção às compensações que julgam um direito conquistado meritoriamente por sua trajetória de vida. Desta forma, ter confiado e ter acreditado em algo ou alguma coisa e ter traçado sua conduta dentro destes parâmetros podem lhes assemelhar inútil, pois a cegueira pode tornar-se o símbolo de uma traição ou de uma brincadeira para com seus atos e condutas. Por outro lado, podemos também encontrar alguns pais que se mostram incrivelmente determinados e parecem sustentar-se cada vez mais quanto mais intensa for sua dificuldade e aquela que sua criança necessita ultrapassar, como se para eles uma situação dramática ou a tragédia fossem a retroalimentação necessária para sua continuidade na luta do dia-a-dia.

Indagados sobre a possível influência da crença dos pais e dos próprios profissionais na forma de recepção da criança cega, no que diz respeito a sua aceitação e a aceitação das suas vias alternativas de desenvolvimento e participação no ambiente, os profissionais apresentaram respostas como:

"Parece que quando eles acreditam em alguma coisa, eles encaram com mais facilidade a dor de ver aquele filho cego! É como se uma energia desse pra eles força... e quando o professor também acredita que a gente não tá aqui pra nada, parece que ele entende melhor o aluno, que ele precisa ajudar e se entrega pra isto!" (PB.Nanci).

"Não sei se a fé dos pais que ajuda, mas eu noto que acreditar em alguma coisa é como que ter sempre um ombro amigo... eles desaguam nesta fé a tensão, a tristeza e se renovam... e aceitam e acabam aceitando a reglete, o punção, a bengala... com tristeza a bengala, mas aceitam. Quando isto vem por parte do profissional, acho meio complicado porque nenhum professor ou outro profissional pode confundir sua tarefa com filosofia ou crenças religiosas... uma coisa é a gente trabalhar com eles e outra é a gente tentar catequizar eles pra serem desta ou daquela filosofia! Está certo que cada um tenha aquilo que acredita, e isto modifica parece, mas confundir trabalho com pregação torna tudo muito difícil e a gente pode colocar todo um trabalho a perder se não soubermos medir nossos limites! " (PB.Daniela).

"Acho que todos sempre estamos a acreditar em algo... quando acreditamos que tudo acontece não por acaso mas que tem uma causa para isto... estamos a trabalhar aqui ou ali por alguma coisa, e o aceite do outro do jeito que vem ou de tudo que lhe é preciso para se por a andar faz parte deste acreditar em algo mais..." (PP.Rosa).

"Eu não sei dizer o que acontece aqui, mas sei que precisamos acreditar que o aluno pode crescer, pode fazer muitas coisas. Para isto será que é preciso acreditar em alguma coisa... como ter fé religiosa ou outra fé?" (PP.Rafaela).

Com estes depoimentos, podemos observar que a sustentação de muitas famílias pode acontecer por via da fé, do acreditar em algo ou alguma condição para além do real, do concreto. O mesmo nos parece que é encontrado entre alguns profissionais, mas o alerta de que suas convicções e filosofias não devem entrelaçar-se com suas atribuições laborais e tarefas construtivas no exercício profissional nos é apontado por PB.Daniela. Neste ponto, nos parece significativo corroborar sua reflexão quanto ao fato de que existem muitos profissionais que tentam incutir em seus alunos uma confiança fundada em aspectos totalmente subjetivos como 'fé no anjo da guarda', 'proteção divina constante' e outros adágios sem a preocupação de, para o reforço da auto-estima desta criança, mostrar a ela suas potencialidades, suas possibilidades e as próprias habilidades motoras, cognitivas e psicossociais já conquistadas e aquelas que precisam ser desenvolvidas para sua apropriação de condutas. Este posicionamento adotado por alguns profissionais vem, então, pela via inversa do discurso de PP.Rafaela no sentido de que, para este profissional precisamos acreditar no aluno, nele centrar nossa atenção e a nossa credibilidade em suas potencialidades.

Na continuidade das entrevistas, encontramos, entretanto, que alguns profissionais investigados consideram que as reações do outro diante da cegueira e das suas necessidades adaptativas têm sua origem também em questões culturais e sociais.

"Depende sempre do meio em que esta criança é criada, e depende muito do ambiente cultural dos pais... isto é muito importante! É prepará-la para ela ser, sob o ponto de vista do aceite, de aceitar as coisas tal qual elas são, com maior naturalidade, e outra coisa é, de certa forma, a família não estar preparada para o encaminhar e para o preparar para isto! Então, acho que aqui a família, o aspecto cultural da família tem muito a ver na preparação e orientação desta criança. Acho que muitos dos problemas dela é encontrar barreiras, em termos de trabalho, de procedimentos, pelas coisas que a própria sociedade muitas vezes lhe impõe, não é pela cegueira!" (PP.Filomena).

"As questões culturais da família são muito importantes, afinal os pais têm seus hábitos, seus costumes, sua maneira de agir... e até têm valores que acabam passando pros filhos." (PB.Nanci).

"A cultura dos pais, da família, vai ser a cultura daquela criança... será nesta cultura que ela cresce e constrói seu mundo." (PP.Leonor).

"Os valores culturais, acho que ... acho que tudo influencia... nós somos um produto também do meio. Uma vez, apareceu um menino cigano cego e era interessante porque era espantosa a forma de relação da mãe com a avó... elas vinham sempre juntas... e havia uma dificuldade de comunicação enorme entre elas e a educadora! Era impressionante como a mãe lidava com a criança, era impressionante a proximidade entre criança e mãe! Era uma forma diferente de relação e que tem a ver com os padrões culturais de relação... Por exemplo, a avó dizia que a mãe não iria mais ter filhos porque ela não prestava pra ter filhos, porque já tinha tido uma criança cega! Estes condicionamentos a nível cultural... os atrasos, acho que variam de acordo com o meio, com as expectativas da família..." (PP.Lúcia).

As questões culturais, a partir destes depoimentos, nos remetem para um repensar sobre a qualidade da influência causada por nossas crenças valorativas e ponderações construídas ao longo do tempo ou, de uma forma mais passiva, por nós absorvidas pelos rituais das tradições e, como refere Hall (1999), até mesmo como tradutores de uma outra cultura macrossistêmica sobre a formação e organização do outro. O estabelecimento de uma discussão sobre a intensidade da influência cultural na forma de aceitação da cegueira da criança e do seu uso da bengala branca, no entanto, nos assemelha uma questão bastante sociológica e tal como podemos encontrar em algumas entrevistas deste estudo, e até mesmo ao longo de nossa trajetória profissional, os entraves não parecem estar vinculados somente a estas questões, mas alargam-se e aprofundam-se dentro desta mesma questão cultural com ênfase em um outro eixo.

Neste aspecto, encontramos no depoimento de PP.Lúcia uma das importantes componentes de aprofundamento destes entraves no desenvolvimento e construção da criança que ultrapassa as condições do ambiente e se imbrica na própria qualidade da expectativa em relação a sua cegueira.

"Dependendo da expectativa, a criança pode ou não ser considerada deficiente: em uma aldeia de pescadores, uma criança que faz aquilo que esperam, ela não é deficiente! Às vezes, somos nós os profissionais que achamos as deficiências... Se a criança não fala direito ou não anda direito e se a família é de um baixo nível cultural, ela nem se apercebe da deficiência da criança... porque eu acho que esta família não valoriza... tem famílias que acham que os profissionais vão apenas brincar com os netos, com os filhos... e ainda são pagos para fazerem isto!" (PP.Lúcia).

O conteúdo desta informação trazida por PP.Lúcia nos reporta ao pensamento de Buscaglia (1997) quando indica ser a sociedade que, na maioria das vezes, define a deficiência do indivíduo como incapacidade e, com demasiada freqüência, o próprio indivíduo com deficiência define suas limitações a partir do modo pelo qual os outros se referem a ele e com ele interagem. Assim, com o tempo, a sociedade pode deficientizar uma criança para além dos limites da sua própria deficiência e, como refere o autor, a incapacidade a ela é transmitida e nela é estruturada. Contudo, ele afirma que uma criança portadora de deficiência não é uma criança incapaz, mas sim uma criança deficiente a quem todos tratam de ensinar que é incapaz. O alerta de Groenveld (1993) chama também nossa atenção quanto ao fato de que, quando uma criança está visualmente impedida, seu processo de adaptação à sociedade difere de outra criança e igualmente nos diz que se as expectativas desta sociedade são de abandono ou de impotência, naturalmente suas chances de tornar-se refém das circunstâncias irão aumentar: felizmente, no entanto, as expectativas sociais não são estáticas.

Neste sentido, nos parece que estas influências exógenas provocam na criança cega congênita a estruturação de valores e, como refere Buscaglia (1997), o estilo de vida e futuro que a criança com deficiência terá depende em grande medida dela mesma, mas também recebe a influência da personalidade, da sensibilidade, do conhecimento e das atitudes dos seus pais e familiares. Além destas influências, a sociedade igualmente terá grande participação na sua formação porque é ela que estipula o que será exigido desta criança, que espécie de ajuda irá receber e se ela será rejeitada ou aceita na comunidade. Desta forma, tal como Carroll (1968), podemos concluir que é a sociedade, em

grande medida, com as suas normas e estatutos que decide da inadaptação do ser humano.

Retomando o depoimento de PP.Lúcia encontramos que muitos familiares não atribuem importância ou simplesmente não entendem os métodos utilizados pelo profissional no atendimento da criança cega congênita e consideram, muitas vezes, que a sua atividade é um mero brincar. Contudo, este “brincar” representa uma estratégia, como bem menciona Coriat (1990, p.34) “o brincar é a atividade central (central e constituinte) na vida de toda criança”. E a autora continua: “o brincar é o cenário no qual a criança se apropria dos significantes que o  marcaram”.

O leque de componentes que influenciam na aceitação do comprometimento visual da criança e das suas necessidades adaptativas abre-se na medida em que as entrevistas se sucedem e, a partir da interpretação individualizada do significado de cultura, os profissionais arrolam outras nuances dos elementos.

"Isto é fundamental... é fundamental que a família espere algo da criança, que acreditem nela... mas eu vejo esta família um bocado complicada com seus medos, seus receios dela não conseguir... a família às vezes nem pensa que ela vai conseguir porque o medo é muito grande... o luto ainda não passou, ainda temos aqui a cultura do medo." (PP.Suzana).

"Eu penso que a influência maior não é na questão cultural, se a pessoa tem uma boa formação, se ela é uma pessoa que estudou, se ela é graduada, se ela é de um meio rico ou de um meio pobre... acho que o que está bem interligado nisto é a questão afetiva de cada um, como cada um lidou com os seus afetos, como cada um resolveu esta questão sua em relação aos demais e claro em primeiro plano aos pais e depois aos outros nesta construção afetiva. Então, se isto for bem resolvido, ele vai conseguir lidar bem com isto independente de ele ser rico ou pobre, preto ou branco, raça x ou y, religião esta ou aquela, estudos ou não." (PB.Glória).

As questões psíquicas do profissional e da sua estruturação como sujeito podem também, no parecer de PB.Cíntia, interferir em todo o processo de organização da família e dele mesmo na aceitação da criança, da sua cegueira e das suas possibilidades.

"Dependendo da forma como ele lida com isto pode dificultar todo um trabalho, todo um movimento da criança e ele está em lugar tanto quanto o médico, tão importante quanto o de um médico porque a ele é atribuído um saber sobre as questões da deficiência visual. É por isto que a família vem procurar a ele e se ele não consegue perceber determinados movimentos da criança, determinadas percepções e desejos que ela tem muito singulares, isto pode ficar dificultado, o trabalho no desenvolvimento dela pode ficar prejudicado." (PB.Cíntia).

Neste sentido, a preponderância da estruturação interna e das condições psíquicas do indivíduo (família e profissional) prevalecem acima das suas condições culturais e, neste ponto, nos questionamos sobre o significado antropológico e sociológico de cultura para cada profissional investigado? No entanto, esta indagação não nos parecia conveniente no momento da entrevista, pois isto levaria para distante o fulcro do estudo e solicitaria todo um embasamento diferenciado para a análise das informações. Contudo, a presença e a importância atribuída aos aspectos psíquicos desta família trazem, em nossa opinião, um enfoque diferenciado para o entendimento de muitas reações comportamentais e ideológicas sobre a cegueira.

"Eu acho que tem a ver como cada um lida com a falta. Tem gente que encara a cegueira como - meu Deus, isto é horrível! - eu não vou saber lidar com esta criança! Mas pode haver aquela família que, e isto geralmente acontece com crianças que têm uma questão maior e com outras diferenças bem sérias. A cegueira passa para outro plano! Ela não tem mais aquela importância! Acho que quando tem uma coisa no real, há realmente uma frustração e um luto maior, mas depende como cada família lida com este luto! De como este pai vai ajudar a mãe, de como esta família vai ver a criança e ajudam a ver possibilidades!" (PB.Cássia).

"Depende da estrutura de pai e de mãe, da estrutura psíquica de cada um, depende de como este casal se relaciona, o quanto eles conseguem trabalhar as coisas em conjunto porque isto vai ser uma coisa difícil pra ambos, e depende muito também de como o profissional transmite esta notícia e as informações. Eu acho que isto é ponto fundamental." (PB.Cíntia).

Uma relação entre a habilidade de negociação afetiva e a condição financeira da unidade de pertencimento da criança é feita por PB.Cássia, na tentativa de um entendimento e de uma explicação da sustentação de muitas famílias diante da falta.

"Acho que têm famílias e famílias, assim como têm jeitos e jeitos de se lidar com a falta, com a diferença. Vejo, no entanto, que pessoas mais simples que estão acostumadas com a falta, a falta do dinheiro, da comida, a falta de tudo conseguem lidar melhor com a falta do seu filho!" (PB.Cássia).

Desta forma, foi estabelecida uma relação miséria-falta-cegueira e podemos, a partir desta relação, fazer diversas outras associações pela combinação destes mesmos elementos, como: a miséria pode conduzir a uma falta que pode ser a cegueira; a cegueira pode conduzir à miséria que traz ao indivíduo faltas; a falta (de informação, de dinheiro, de conhecimento) pode gerar a cegueira que propicia a miséria. Sem a discussão quanto à concordância ou não com estes enunciados, podemos, entretanto, apontar que estes pensamentos, e outros mais, podem circular pelo outro social, o qual, desde esta ótica, pode negociar uma forma de compreensão da cegueira. Porém, não é necessário que somente estas interrelações sejam organizadas, pois podemos pensar no rompimento deste ciclo e ultrapassar a probabilidade: a cegueira pode conduzir a uma falta que obrigatoriamente não precisa ser a miséria, por exemplo. Neste sentido, nos parece que esta tarefa de transformação de leituras e do rompimento com padrões estereotipados de conduta seja uma das funções dos

profissionais que atuam na área da deficiência visual, com o objetivo de que não haja uma conivência com a perpetuação de pré-conceitos.

Com este novo rumo, os elementos interventivos sobre o comportamento do outro vão agregando-se e, de forma cumulativa, os profissionais falam inclusive na espécie de sentimento, de expectativa e de negociação que muitas vezes acontece ou se iguala entre famílias de diferentes padrões informativos ou financeiros.

"Acho que é diferente porque quando eles nascem em famílias mais humildes, eles demoram mais a procurar recursos, não estimulam tanto a criança desde o nascimento. Estas famílias mais humildes geralmente elas demoram, primeiro pelo choque e depois pelas condições financeiras delas e de informação... e isto vai prejudicar muito a criança. Geralmente, elas procuram recursos bem mais tarde. Acho que as famílias com mais recursos estimulam mais, oferecem mais coisas. Mas acho que o sofrimento é o mesmo porque tu espera o que quando nasce uma criança? Espera que ela venha saudável, que ela venha perfeita... quando surge aquela criança cega, é um choque. É muito difícil para os pais aceitarem, mas com amor acho que é possível ultrapassar tudo isto! Mas qualquer uma das famílias se tiver amor, vai à luta! Porque os pais sempre querem o melhor pra ela, tanto pobres como ricos! Mas impedir que a criança ande depende de cada caso porque eu já vi famílias de grande poder aquisitivo

esconder a criança por vergonha, mas também vi isto com famílias humildes, por proteção e também por vergonha. Já ouvi crianças falando que a mãe não saía de braço com elas porque esta mãe tinha vergonha." (PB.Dolores).

"Hoje, eu acho que influencia bastante ainda... porque o sonho da mãe qual é? É dela poder expor sua obra de arte para a natureza. E o que acontece ali: marca que já não é mais uma obra de arte. Ele não vai poder participar desta cultura como - eu gostaria que ele participasse! E está marca já fica muito presente desde o início. Acho que esta marca se faz mais presente em níveis culturais médios pra altos. Acho que quanto maior o poder aquisitivo e o nível cultural das pessoas, tenho a impressão de que fica mais difícil poder aceitar este filho com esta marca " (PB.Raquel).

"Ora bem, eu acho que de uma forma muito geral acho que não (referindo-se ao fato de não haver diferenças), porque sentimentos são sentimentos... há pais de meios desfavorecidos que lidam muito bem com algumas situações e há pais de meios bastante favorecidos que também lidam muito bem, mas há os dois tipos de famílias que lidam muito mal com as situações. Mas eu acho que isto tem muito mais a ver com as características próprias do que propriamente com o meio." (PP.Sofia).

Na intervenção de PP.Sofia, encontramos na continuidade da sua entrevista informações que julgamos significativas para registro neste estudo:

"Há pais de meios mais favorecidos que têm uma expectativa elevada para seus filhos, e quando surge a criança cega... - como é que meu filho cego vai ser médico? Enquanto que as famílias de níveis culturais ou mais desfavorecidos têm menos estas preocupações. Depois, as famílias das aldeias, as crianças deficientes visuais são mais protegidas pela comunidade! Nos meios mais pequenos, as crianças são mais protegidas também porque existe muito a mentalidade do 'coitadinho'. Eles também ajudam mais, ajudam-se mais! Nas cidades, cada um vive um bocado por si, não é? Enquanto no meio menos favorecido seja diferente: as crianças brincam mais juntas no meio exterior, as famílias conhecem-se mais e por isto também se protegem mais. Portanto, a evolução desta criança pode ser diferente... por ignorância das pessoas, pode ser que ela nem vá a escola! Por ela ser cega, é um bocado coitadinho e é quase como uma mascote! Enquanto que na cidade isto não se passa! Na cidade, a criança tem de ir à escola, e tem de sair de casa porque os pais trabalham... eles querem ocupar a criança numa escola, num jardim! Assim, os pais se confrontam com situações diferentes! Na cidade, a vida é mais autônoma e uma pessoa deficiente visual tem de arranjar uma forma... tem de se trabalhar com aquela criança para que ela venha a ser uma pessoa autônoma também. Tem de ser independente, ter sua forma de subsistência...     Em um meio mais favorecido, os pais não querem que o seu filho chegue somente ao nono ano... porque os outros filhos foram além... porque eles querem que o filho vá mais longe... são outras as expectativas!" (PP.Sofia).

O dualismo ambiente rural versus ambiente citadino apresentado por PP.Sofia é confrontado pelo posicionamento de PP.Filomena.

"É diferente, é diferente a maneira de lidar com a criança. Em termos de trabalho e encarar o filho, de orientar, toda a educação é diferente. E isto não significa que o ambiente rural ou cidadino determine isto, mas a formação cultural da família... que eles queiram uma educação e encarem aquela criança como igual... eu acho que a diferença não está em rural ou cidadino, vejo as questões pelo espaço social e cultural, não pelo meio ou espaço físico. Acho que aqui tem muito a ver a família, é fundamental para que ele seja. O tipo de discurso, o tipo de conversas, a forma de discutir e discutir com ele é diferente nos espaços sociais e não físicos... no próprio espaço físico isto já é diferente de uma família para outra... assim." (PP.Filomena).

Com estes posicionamentos de PP.Sofia e PP.Filomena nos encontramos diante de duas realidades nada excludentes entre si, pois o fato de uma família viver em um ambiente mais afastado da cidade pode trazer a ela um novo ritmo, uma nova ideologia e uma perspectiva peculiar ao seu espaço que pode ou não modificar seu estilo de vida e a própria personalidade de acordo com a intensidade e solidez desta estruturação. Contudo, temos de admitir que as solicitações do ambiente de uma cidade impõe ao indivíduo, por menos que ele goste, a realização de determinadas atividades e de exposições que nem sempre são a ele convenientes ou desejáveis. Entretanto, não é preciso que haja uma modificação extrema de zona residencial da cidade para o meio campesino para que estas possíveis alterações sejam observadas, pois dentro do perímetro de uma cidade podemos constatar que muitas vezes alterações no próprio ritmo de vida e das demandas acontecem. Como exemplo, podemos pensar que uma família que habite um prédio de apartamentos no centro de uma cidade, na qual todos os componentes do grupo (com exceção da criança cega) trabalhem ou estudem, que não exista a presença da disponibilidade de um parente ou vizinho porque também trabalham ou inexista a figura da empregada, encontra como única saída plausível para a solução de onde deixar a criança sua matrícula em uma escola, em uma instituição ou em um lugar no qual ela esteja assistida. Esta atitude de “socialização” da criança, no entanto, não pode ser vista a partir da perspectiva de que esta família acredita nas suas possibilidades e, muito menos, assemelha-se a uma postura de investimento. Inúmeras outras situações podem ser traçadas, seja dentro de um ambiente urbano, rural ou de periferia que apresentem ou não atitudes de aceitação ou preocupação com a construção da criança cega congênita como um ser de possibilidades, mas em caso algum podemos nos deixar levar tão somente pela delimitação territorial para nossas conclusões sobre a espécie de relacionamento mantido com esta criança. É claro que devemos levar em consideração que provavelmente uma família de agricultores ou de pescadores não atribua aos elementos arquitetônicos como os telefones públicos, carros em cima das calçadas e vendedores nestas mesmas calçadas motivos que possam servir de entrave para uma locomoção segura pela criança com sua bengala, mas podemos pensar que talvez eles venham a referir que os buracos e a falta de calçadas nas ruas da sua zona de moradia causem prejuízos a esta locomoção, que amontoados de terra e de entulho sejam entraves suficientes para tirar da criança a motivação para seu deslocamento até seu amigo, o armazém da esquina ou à padaria. No entanto, também não significa que estas famílias não apresentem aspirações e pensem que no futuro seu filho pode morar na cidade e, daí, o reconhecimento de que as barreiras arquitetônicas podem a ele ser prejudiciais. Por isto, nos parece que devemos ter muito cuidado para a análise da influência da zona territorial de moradia da criança no seu processo de aceitação e de consentimento para o ingresso em programas educativos ou reabilitacionais.

Além disto, temos nas palavras de Damázio (1994) uma outra fonte de reflexão porque, de acordo com este autor, a criança é um elemento da sociedade e deve ajustar-se neste contexto, mas seu mundo e sua forma de ver este mundo, de o sentir, de o apreender e de com ele relacionar-se são diferentes em relação ao adulto. Agregado a este pensamento, encontramos em Seabra (1999, p.25) uma importante complementação para o ato reflexivo, pois 

tal como acontece ao longo da vida, a criança está sujeita a um processo de socializações sucessivas (e de ressocialização) ao mover-se entre diferentes instâncias socializadoras que têm uma dinâmica própria e veiculam diferentes orientações e torna-se importante ver os efeitos simultâneos dessas diferentes instâncias, suas influências cruzadas e a forma como cada uma mediatiza as outras.

Nesta altura, acreditamos que as colocações de PB.Rita e PP.Suzana nos trazem uma síntese deste pensamento, embora os profissionais façam a relação com a questão do poder aquisitivo desta família: o que nos remete para outro enfoque de discussão.

"Depende dos valores das pessoas! Isto não depende do poder aquisitivo maior ou menor, mas se dão mais importância à aparência, ao que os outros vão falar ou coisas assim. Acho que este tipo de pensamento pode ser encontrado tanto num ambiente quanto noutro. Acho que não tem muita distinção porque vai depender muito do entendimento que aquela pessoa, daquele momento, daquela criança, da minha missão como pai, como mãe de uma criança deficiente visual, do que eu tenho de fazer e da criança que está ali e não dos olhos que não estão ali! Acho que passa pelo entendimento e aí não importa se eu sou alguém com um poder aquisitivo maior ou menor, se tenho mais ou menos cultura! Eu conheço tantas famílias que tem um baixo poder aquisitivo mas que acreditma nesta criança, que apostma nela, que vislumbram um futuro pra ela como pessoa. Há famílias ao contrário! Conheço pais com formação acadêmica e que simplesmente não conseguem ver aquela criança como ela se apresenta!" (PB.Rita).

"Acho que é muito menos traumatizante para as famílias de aldeias, é muito menos estigmatizante para elas porque rapidamente ela consegue absorver... porque é uma família com grandes laços de vizinhança, com grandes ajudas comunitárias. É claro que chamam de ‘ceguinha’, mas de certeza conheço muita gente que nunca chamou alguém de ‘ceguinho’ mas não faz o que aquela gente faz... eles conversam normalmente... aceitam a integração com mais facilidade. As famílias mais ricas ou de outro padrão, têm mais expectativas, escolhem mais as profissões... o nível de exigência é maior e é aí que eu acho que estigmatiza, quando não correspondem às expectativas. Acho que o próprio cego deve sofrer bastante porque está sempre em confronto, uma pressão muito grande sobre ele! As duas mães, pobre e rica, no entanto, se decepcionam inicialmente iguais na primeira fase. Depois do primeiro impacto, porém, acho que a de nível mais baixo tem mais facilidade do que a outra provavelmente na forma de lidar com esta decepção e na forma de organizar até as redes de apoio. A mãe de nível médio ou superior pode ter uma fraca rede de apoio, são amigos que nem sempre são disponibilizados como nas aldeias. Eles podem ter uma atitude mais formal." (PP.Suzana).

No discurso de PP.Suzana, estendemos ao profissional nosso questionamento sobre a existência ou não do fator vergonha na relação destas famílias com a criança cega congênita.

"Sim (referindo-se a esta existência), mais na família média e superior. Mas a decepção é forte nas duas famílias. Há uma decalagem naquilo que imaginavam, na fantasia delas... mas isto acontece em relação a tudo... qualquer mãe imagina um filho gordo, vem um magro... um menino e vem do sexo feminino... quer dizer, uma criança cega é mais complicado." (PP.Suzana).

Como os entrevistados levantaram a questão do poder aquisitivo e possíveis diferenças de relacionamento com a aceitação da criança com sua cegueira, aproveitamos a oportunidade para o questionamento sobre uma possível alteração do sentimento em receber uma criança cega. Neste sentido, registramos alguns depoimentos bastante contundentes e expressivos.

"Acho que os sentimentos são os mesmos, mas na forma de aceitar esta deficiência, as diferentes famílias sentem a dor, mas sua forma de lidar com isto pode ser diferente." (PP.Lúcia). 

"Os sentimentos sempre aparecem... é sempre um choque, uma coisa que vai deixar tudo diferente para o resto da vida... os sentimentos são sempre iguais em qualquer lugar..." (PP.Tereza).

"Olha... pela experiência que eu tenho a questão do sentimento não apresenta diferença. A questão do sentimento, eu acho que qualquer nível social... se o filho é bem desejado, se realmente aquela família tá querendo aquela criança, mesmo que ela nasça com uma deficiência, seja de um nível alto ou baixo, acho que ela é bem aceita. Mas acho que aí tem outras questões: tem aquilo que tu está esperando um filho, e o filho que se espera é um filho idealizado, nasce um filho cego ou com outra deficiência isto fica... mas a questão do sentimento não modifica pela questão social... Há famílias carentes e a criança é muito bem estimulada, a criança é amada pela sua família, como também de uma família de um padrão muito alto e isto também acontece." (PB.Sílvia).

"A dor é sentida por todas as famílias, a diferença está no amor que é dado a esta criança, na forma que os pais amam e estimulam... e ajudam esta criança." (PP.Mafalda).

"Acho que sim, isto independe de classe social. O sofrimento é o mesmo... acho que sim, mas o que pode dar uma diferença é com relação ao ideal que uma mãe de um nível cultural e financeiro tem em relação ao filho e o ideal de uma família de uma situação financeira e cultural diferente, não tão privilegiada, tem com relação ao seu filho. A primeira talvez queira que o seu filho seja médico, já tem caracterizado mais ou menos como pode ser este filho, não exatamente o que, mas idealiza uma coisa que muitas vezes não é compatível com a deficiência visual. Ao passo que uma família de nível cultural mais baixo talvez imagine que seu filho venha a ser... um massagista, um vendedor na rua... enfim, aí fica mais simples de imaginar o seu filho vendendo alguma coisa... o ideal é modificado e talvez isto facilite em um momento posterior de lidar com esta criança. Mas acho que inicialmente o sofrimento é muito semelhante." (PB.Cíntia).

A partir do conteúdo expresso no depoimento de PB.Cíntia, a este profissional foi questionado se a aceitação do filho com cegueira pode estar relacionada ao nível de exigência dos pais ou, contrariamente, à viabilidade deste filho ser “alguém” no futuro. 

"Acho que pode acontecer ambas, se bem que eu estava pensando que uma família que tem mais recursos vai poder oferecer muitos mais recursos para o filho... bom, mas que ele vá poder é uma coisa, mas que eles vão aceitar... aceitar que ele vá ter de usar isto pra chegar a algum lugar é outra. Quer dizer, eles teriam condições financeiras de oferecer tantas outras coisas, mas a situação financeira pode não ajudar realmente que eles possam encontrar estes recursos em função desta questão do ideal. Eu acho que dificulta sim! O sentimento de falha pode estar presente e 'eu vou deixar o filho guardadinho e não apresentar para o social esta minha dificuldade'. Acho que também passa muito por aí." (PB.Cíntia).

Em nosso entendimento, a relação traçada pelos profissionais entre idealização, recursos financeiros e cegueira infantil ultrapassa a interpretação teórica da fala de cada um,  abrangendo toda uma rede de implicações que envolve este comprometimento visual observada ao longo da nossa trajetória profissional desde o estabelecimento de comunicações, interações e participação desta criança no seu ambiente circundante. O nascimento de uma criança cega causa na família que a recebe um grande impacto não apenas pela chegada de um filho não desejado em sua cegueira, mas pelo rompimento de uma idealização na qual certamente o filho é vitorioso, bem-sucedido e marcado pela felicidade. A projeção de um futuro torna-se então algo difícil diante da cegueira, ainda mais que a grande maioria dos pais não recebe no próprio hospital informações precisas e adequadas sobre as reais possibilidades de uma criança cega. Além disto, a habilidade dos pais em estabelecer negociação e administrar a realidade é muitas vezes frágil e insustentável pelo desconhecimento, pela tristeza ou pela imaturidade relacional mantida entre o casal e os demais membros da família. A estruturação psíquica e as aspirações individuais são, neste momento, também colocadas em jogo e a figura materna ou paterna pode encontrar neste filho a marca daquilo que considera a sua falha, a sua incapacidade de oferecer ao mundo um filho perfeito que nada irá reaver ou refazer, nem mesmo suas influências sociais, o dinheiro que possa gastar, a promessa que venha a cumprir. Desta forma, alguns isolam esta criança para um lugar sem sentimentos porque negociar com os sentimentos significa encarar a dor pungente da controvérsia apresentada pela realidade, contra a qual nada pode fazer senão aceitar. Este afastamento é, no entanto, muitas vezes dolorido a estes pais e assim muitos deles buscam na compensação material a aproximação que não conseguem realizar pela via do afeto, do confronto com a realidade da criança. Assim, é usual que a criança cega seja saturada com brinquedos nem sempre significantes para ela, com guloseimas prejudiciais a sua saúde e aos seus hábitos, com roupas nem sempre escolhidas ou desejadas por ela e com tantas outras ações que a ela nada dizem senão a verdade de que ela não é aceita e de que suas reais necessidades não são percebidas. Então, para ela não surge uma bengala, um instrumento que seja sua extensão cinestésica e que a auxilie a explorar um ambiente que muitas vezes é a ela hostil ou enigmático porque sua circulação patenteia sua falha, sua falta do outro a lhe dar a direção do mundo que não se constrói apenas com o dinheiro ou com a posição social, mas com afeto, estímulo e incentivo.

"A questão do estímulo e da possibilidade em deixar ir em frente também não tem diferença porque mesmo com pouco dinheiro, vemos que tem pais que vão realmente à luta, passando fome muitas vezes vão atrás daquilo que é melhor para seu filho! Assim como também tem casos em que deixam seu filho dentro de casa e não vão atrás de estímulo. Ao mesmo tempo, tem famílias de muito recurso que também buscam ou que também acabam deixando seu filho excluído da sociedade por vergonha... Então eu acho que para os dois lados isto serve! Dizer que porque tem dinheiro vai ser melhor estimulado, até pode ser, mas tem famílias que tem isto e nem isto investem na criança, e se investem o que fica faltando é o lado afetivo. Não dá pra generalizar porque depende de como isto tudo é trabalhado, daquilo que investe... o fator econômico e social de uma família não é o importante. Eu tenho todos os recursos mas nada faço pelo meu filho porque eu tenho vergonha dele, vou deixá-lo dentro de casa." (PB.Sílvia).

Porém, a discussão do triângulo poder aquisitivo, afeto e cegueira reporta a questões filosóficas não apenas dos pais, dos profissionais e da pesquisadora, mas inclusive aquelas dos leitores deste estudo que certamente serão recriadores na sua interpretação do significado que a cegueira assume para cada indivíduo e da forma como lidar com este comprometimento visual.

Entretanto, nesta busca do conhecimento no que diz respeito à modificação do sentimento em receber um filho cego, o discurso de PP.Filomena relativamente à participação efetiva da figura materna em todo este confronto nos pareceu particularmente importante.

"O sentimento sim acho que é igual, o choque de ter um filho cego e nascer uma criança cega... porque as mães têm um sentimento próprio. Esperar um filho e lá vem um outro cego... mas pronto... penso sempre que, depende sempre da forma como vamos encarar as coisas, como vamos interpretar isto como realidade! Como tudo isto se apresenta e todo o trabalho que vamos ter de enfrentar por aí afora. Depende muito da própria formação dos pais. Neste caso, da mãe... e não significa que uma mãe seja culturalmente mais preparada do que outra... mas isto significa que... depende da formação, da personalidade, da força interior que a própria mãe pode eventualmente depois apostar naquilo, encarar esta situação como... pronto... vamos fazer o melhor!" (PP.Filomena). 

Como influências do poder aquisitivo e referências a classes sociais foram discutidas pelos profissionais investigados durante as entrevistas, tivemos uma dúvida a qual compartilhamos com alguns profissionais que a fizeram emergir: estes elementos, poder aquisitivo e classe social dos pais, apresentam alguma influência para sua aceitação do uso da bengala pela criança cega congênita?

"Eu acho que não, vai de novo esta questão do entendimento. Eu vejo com pessoas com bastante conhecimentos mas com um sentimento muito mais protetor do que aqueles que não têm muito conhecimento mas entendem que não são eternos. Não está isolada as questões cognitivas, afetivas e sociais, não importa se é rico ou pobre... importa o entendimento que ele tem da importância daquele ato." (PB.Rita).

"Olha, eu já encontrei muitos casos em que sim... já vivenciei casos em que a criança fica prejudicada em seu desenvolvimento... e na sua mobilidade. Tivemos um caso em que sendo a mãe professora, ela escondia o caso e o filho... ela nem mesmo o matriculou na escola e ela evitava de falar no filho! Acho que isto acontece porque as pessoas não estão preparadas e, primeiro, ainda vivem a fase de luto e não estão preparadas para enfrentar a diferença." (PP.Filomena).

"Acredito que existe uma diferença sim. A criança de uma família mais pobre, acho que a mãe vai tomar aquilo como um orgulho... - puxa, o meu filho até caminhar de bengala consegue, ele é tão esperto que até isto ele consegue! Ela provavelmente vai levar bem pra este lado, enquanto que uma família de nível superior vai tentar até esconder que o seu filho vá precisar andar de bengala porque é escancarar a deficiência visual dele, porque o uso da bengala é mostrar a deficiência... a tendência aqui é esconder, não mostrar!" (PB.Raquel).

Assim, a partir da discussão deste pressuposto, podemos observar que a forma de entendimento e a estruturação psíquica do indivíduo, com ênfase na família e especialmente na figura materna, assume preponderância nas questões culturais que possam envolver a significação da cegueira e da aceitação do uso da bengala. Igualmente, podemos constatar que ao longo deste capítulo destinado à apresentação e análise das informações obtidas junto aos profissionais investigados que os elementos psicológicos e estruturais do outro social destacam-se em relação a todos os demais elementos que possam constituir fatores de intervenção negativa ao acesso da aprendizagem e uso da bengala pela criança cega congênita. 
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